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“Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que 

você quer que elas façam porque elas o querem fazer.” 

(Dwight Eisenhower). 



RESUMO 

O presente trabalho apresentou as fases de implantação de um projeto eólico, 
abordando as características específicas e relacionadas com a viabilização de um projeto 
eólico no Brasil, além de revisar o conhecimento básico e as principais ferramentas 
aplicadas ao Gerenciamento de Riscos em Projetos. Abordou-se o Gerenciamento de 
Riscos de um projeto eólico típico baseado na teoria e na prática experimentada pelo 
Autor, quando atuando como Gerente de Obras na implantação do pacote de Alta e 
Média tensões do Complexo Eólico Delta 3 localizado no Maranhão. Foram aplicadas, 
etapa a etapa as ferramentas de gerenciamento de riscos à um projeto eólico típico e 
como resultado foi proposta a utilização do Mapa de Gerenciamento de Riscos para 
Projetos Eólicos, disponível como Apêndice deste trabalho, na implantação de novos 
projetos eólicos. Por fim, conclui-se que o Gerenciamento de Riscos é uma área de 
conhecimento muito ampla e que apesar de fazer parte do dia a dia da equipe de 
gerenciamento do projeto, muitas vezes não é adequadamente registrada e 
acompanhada. Desta forma, a utilização do Mapa de Gerenciamento de Riscos para 
Projetos Eólicos proposto neste trabalho pode servir como um importante aliado na 
identificação, avaliação, classificação, tratamento e monitoramento dos riscos dos 
Projetos Eólicos. 
 

Palavras-chave: Mapa de Gerenciamento de Riscos. Projetos Eólicos. Gerenciamento de 
Projetos. 



ABSTRACT 

The present academic work provides a vision of a wind power project phases, with a 
specific approach to the feasibility of a wind power project in Brazil. Also provides a 
revision of the Risk Management basic knowledge and their main tools. The approach of 
the Risk Management of a typical wind power project was based on the risk 
management theory and the Author's experience when acting as Site Manager to the 
Medium and High Voltage Package at Delta 3 Wind Power Complex in Maranhão state. 
The risk management tools were applicated step by step to a typical wind power project 
and as a result was proposed a Management Risk Map to Wind Power Projects, available 
on the appendix of this academic work. Lastly the Risk Management is an extended 
knowledge area and, although to be part of the project management team daily routine, 
many times is not properly registered and monitored. Thus, the Risk Management Map 
to Wind Power Projects proposed on this academic work could provide an important 
support at the identification, evaluation, classification, treatment and control to the wind 
power project mainly risks. 
 

Keywords: Risk Management Map. Wind Power Project. Project Management. 
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1 INTRODUÇÃO 

A primeira turbina eólica comercial ligada à rede elétrica pública foi instalada 

em 1976, na Dinamarca. Atualmente, existem mais de 30 mil turbinas eólicas em 

operação no mundo totalizando uma capacidade instalada superior a 486GW (GWEC, 

2017). 

No Brasil, a implantação de Projetos Eólicos é algo ainda recente, 

considerando que até 2003 tínhamos apenas 22MW de potência instalada desta fonte. 

No ano de 2016 chegamos a marca de 10GW uma evolução impressionante de 45.000% 

em apenas 13 anos, no entanto, estudos apontam que o potencial estimado para energia 

eólica no Brasil pode alcançar 143GW (Energia Eólica no Brasil e no Mundo, Ano de 

Referência 2015), assim verificamos que ainda temos muito potencial a ser 

desenvolvido. 

De acordo com a Agência Internacional de Energia, Sumário do World Energy 

Outlook (2014, p. 5), 

Globalmente, a energia eólica representa a maior parte do crescimento na 
geração de energia com base em energias renováveis (34%), seguida da 
energia hidroelétrica (30%) e das tecnologias solares (18%). Como a proporção 
das energias eólica e solar fotovoltaica quadruplica na matriz energética 
mundial, a sua integração, tanto do ponto de vista técnico como do mercado, 
torna-se mais complexa: a energia eólica atinge 20% da geração total de 
eletricidade na União Europeia e no Japão, a energia solar fotovoltaica 
representa 37% da procura no pico do verão. 

 
No Brasil atualmente a Energia Eólica responde por apenas 6,58% (Matriz 

de Energia Elétrica, 2017) da geração total de eletricidade, apesar do fator de 

capacidade médio das usinas eólicas no Brasil atingirem 36%, um dos melhores do 

mundo para este tipo de fonte. O Plano Decenal de Expansão de Energia da Empresa de 

Pesquisa Energética prevê que até 2024 estaremos com cerca de 24GW de capacidade 

instalada em Projetos Eólicos (PDE2024). 

Assim, considerando que a implantação de Projetos Eólicos é algo ainda 

recente no Brasil, temos muitas regiões ainda pouco exploradas no que tange este tipo 

de fonte energética e, que por consequência, possuem características específicas ainda 

desconhecidas. Estas características se refletem diretamente nos riscos de implantação 

dos projetos e por consequência poderão fazer toda a diferença entre o sucesso e o 
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fracasso de um determinado Projeto. A figura 1 apresenta as fases de implantação de um 

projeto eólico. 

O presente trabalho analisa os fatores de risco levados em consideração na 

viabilização e implantação de um Projeto Eólico e a partir desta análise pretende propor 

um modelo de Análise de Riscos para Projetos Eólicos que poderá ser utilizado como 

ferramenta para futuros empreendimentos. 

 

Figura 1 - Fases de um projeto eólico 
 

 
Fonte: Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI, 2014. 

 

1.1 PROBLEMA 

A implantação de projetos eólicos demanda uma série de riscos, ambientais, 

energéticos, financeiros, e técnicos, dentre outros e, que ainda não tem uma definição 

clara e objetiva do que deve ser considerado na implantação destes projetos no Brasil. 

Assim temos o problema de pesquisa deste estudo: 

- É possível desenvolver um conjunto de itens que orientem os projetistas na 

estruturação dos projetos de implantação de equipamentos e conjuntos de geração 

eólica, quanto aos aspectos que podem ser considerados na Gestão de Riscos na 

Implantação de Projetos Eólicos? 
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1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

1.2.1 Objetivo Geral 

Avaliar os aspectos que podem ser considerados na Gestão de Riscos na 

Implantação de Projetos Eólicos. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 Revisar os conhecimentos da área de Gerenciamento de Riscos, 

abordando os aspectos relacionados a gestão de riscos em projetos de 

infraestrutura; 

 Analisar as fases de implantação de um projeto eólico, identificando 

os riscos relacionados a cada uma de suas fases; 

 Analisar os itens de controle qualitativos e quantitativos dos riscos 

identificados; 

 Elaborar uma proposta de um Plano de Respostas aos riscos 

identificados; 

 Elaborar uma proposta de um Plano de Gestão de Riscos para projetos 

eólicos. 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

A proposta de trabalho de conclusão de curso em torno da Gestão de Riscos 

na Implantação de Projetos Eólicos baseia-se na aplicação dos conhecimentos em 

Gerenciamento de Projetos, mais especificamente da área de conhecimento de 

Gerenciamento de Riscos, na implantação de projetos eólicos. Sendo a implantação de 

Projetos Eólicos, algo relativamente novo no Brasil entendemos que a abordagem de 

gerenciamento de riscos agregará conhecimento tanto na área de Gerenciamento de 

Projetos quanto na área de Implantação de Projetos Eólicos, podendo ser um importante 

contribuinte na elaboração de Planos de Gestão de Riscos de Projetos Eólicos futuros. 

O gerenciamento de riscos é algo que se executa desde o primeiro dia da 

realização de um projeto, no entanto, é muito comum que não se tenha um Plano de 

Gestão de Riscos do projeto ou até que não se tenha qualquer documento escrito a 

respeito das análises dos riscos do projeto. A forma mais comum de gerenciamento de 

riscos aplicada em projetos leva em consideração apenas a experiência da equipe do 

projeto que vai evitando e tratando os riscos não evitados a medida que eles se tornam 

reais. 

Infelizmente, apesar da maturidade do gerenciamento de projetos no Brasil, 

ainda temos muitos projetos que não contam com um Plano de Gestão de Riscos 

documentado. 

Projetos vêm sendo executados pelas civilizações a muito tempo, as grandes 

construções da antiguidade como as pirâmides do Egito e a Muralha da China, a 

formação de grandes impérios como o Persa e o Romano, e as grandes viagens como os 

descobrimentos das Américas e a ida do Homem à Lua são alguns exemplos históricos 

de grandes projetos. 

Assim como os Projetos, o gerenciamento de projetos sempre esteve e está 

presente no nosso dia a dia, seja nas pequenas e grandes construções, no 

desenvolvimento de novos produtos pela indústria ou na realização de uma viagem, 

sempre estamos perante os conceitos e práticas do gerenciamento de projetos. Em 1969 

na Pensilvânia - EUA surge o PMI (Project Management Institute), onde um grupo de 

profissionais se reuniu para discutir e compilar as melhores práticas do gerenciamento 

de projetos o que ocorreu com a publicação do PMBOK. Posteriormente surgiu a 
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necessidade de atestar pessoas com conhecimento baseados nestas práticas, surgindo 

assim as certificações PMP (Project Management Professional). 

O Gerenciamento de Riscos como veremos no Capítulo 2 é uma das 10 (dez) 

Áreas de Conhecimento do PMBOK, caracterizando-se por ser um processo sistemático 

de definir, analisar e responder aos possíveis riscos do projeto. Sendo o Risco de um 

Projeto um evento ou condição incerta que, se ocorrer, terá um efeito positivo ou 

negativo sobre pelo menos um objetivo do Projeto. Ou seja, o Gerenciamento de Riscos 

trata de gerenciar todos os eventos indesejáveis ao Projeto, evitando que eles 

aconteçam, mitigando o impacto deles ou até transformando eles de ameaças em 

oportunidades para o Projeto. 

O autor deste trabalho é Engenheiro Eletricista, com especialização em 

Gerenciamento de Projetos e que trabalha com projetos a mais de 14 anos. Atualmente 

atua na implantação de um Parque Eólico em local ainda inexplorado por este tipo de 

fonte, com isso vem se deparando com uma série de riscos até então desconhecidos pelo 

autor. E isto, incentivou o autor a querer desenvolver este trabalho de conclusão do 

curso especialização em Energias Renováveis. 

1.4 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

Este trabalho não tem a intenção de julgar procedimentos e metodologias 

adotadas pelas concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica, e 

sim, enfatizar as possiblidades de riscos na implantação dos projetos de energia eólica. 

O trabalho não tem a intensão de esgotar todas as possibilidades e opções de 

riscos que envolvem a implantação dos projetos de energia eólica, mas destacar alguns 

dos principais riscos envolvidos. 

Por ter sido realizado numa situação específica, este estudo de caso diz 

respeito à realidade deste estudo de caso, os métodos e técnicas em estudo, novas 

aplicações, bem como, generalizações merecem um maior aprofundamento. 

Também deve ser considerado o envolvimento pessoal do autor nos 

processos de implantação destes métodos, fator este que sempre terá influência mesmo 
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com todos os cuidados tomados em buscar uma postura o mais isenta possível na 

análise e apresentação dos fatos. 

1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

Este trabalho de conclusão de curso foi dividido de forma a facilitar o 

entendimento do tema proposto, como segue: 

Capitulo 1 – introdução (Tema e problema; objetivos; justificativa; metodologia 

de pesquisa; delimitação da pesquisa; estrutura da monografia) 

Capítulo 2 – Fundamentação Teórica  

Capítulo 3 – Apresentação e Discussão dos Resultados  

Capítulo 4 – Conclusões e Recomendações para trabalhos Futuros 
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2 METODOLOGIA DE PESQUISA 

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa básica, com abordagem 

qualitativa, sendo que, em relação ao objetivo ela é descritiva, utilizando-se de 

procedimentos bibliográficos e documentais. 

A unidade de análise será o setor energético brasileiro, com o foco principal 

no setor de geração de energia eólica. As técnicas utilizadas para coleta e análise de 

dados foram a Análise documental. 

De acordo com Lakatos e Marconi (2010, p.65), 

Método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior 
segurança e economia, permite alcançar o objetivo, conhecimentos válidos e 
verdadeiros, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando 
as decisões do cientista. 

 

Portanto, o embasamento teórico e metodológico existe para dar sustentação 

ao trabalho científico. 

Essa classificação de pesquisa permite que os pesquisadores elaborem novas 

hipóteses com base no conhecimento já publicado. Barros, et al, (2007, p.85), afirma que 

essa classificação de pesquisa gera: 

a construção de trabalhos inéditos daqueles que pretendem rever, reanalisar, 
interpretar e criticar considerações teóricas, paradigmas e mesmo criar novas 
proposições de explicação e compreensão dos fenômenos das mais diferentes 
áreas do conhecimento.  

 

Quanto a abordagem do problema, utilizou-se a pesquisa bibliográfica que 

segundo Lakatos e Marconi (2010, p.166), estrutura-se a partir de: 

Fontes secundárias que abrange toda bibliografia já tornada pública em relação 
ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, 
teses etc. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o 
que foi escrito sobre determinado tema. 

 

De acordo com Gil (2010, p.29), pesquisa bibliográfica está presente em todas 

as pesquisas acadêmicas que são elaboradas para dar fundamentação teórica ao 

trabalho. Segundo o autor, a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já 

publicado. 

Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, como 
livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anis de congressos científicos. 
Todavia, em virtude da disseminação de novos formatos de informação, estas 
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pesquisas passaram a incluir outros tios de fontes, como discos, fitas 
magnéticas, CDs, bem como material disponibilizado pela internet. 

 

Neste contexto, qualquer tipo de pesquisa acadêmica pode ser caracterizado 

como bibliográfica tendo como vantagem para o investigador a cobertura de uma ampla 

gama de fenômenos, analisando sua profundidade, descobrindo-se desta forma as 

incoerências ou contradições. 

Trata-se também de uma pesquisa Documental, que segundo Marconi; 

Lakatos (2010), é fundamentada em documentos, escritos ou não, estabelecendo o que 

se denomina de fontes primárias. Pode ser feita no momento em que o fato ou fenômeno 

ocorre, ou ser feita depois. 

No desenvolvimento dessa pesquisa, também foram utilizados documentos 

de arquivos privados, que para Lakatos, et al (2010, p.157-158) são chamados de fontes 

primárias. Entende-se por documento qualquer objeto capaz de comprovar algum fato 

ou acontecimento (LAKATOS, et al, 2010, p.159). 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

No decorrer deste capítulo serão apresentados os aspectos relacionados a 

implantação de Parques Eólicos incluindo: uma introdução sobre geração de energia 

eólica, um breve histórico sobre o surgimento e desenvolvimento da indústria da 

energia eólica, um resumo sobre o modelo de expansão do Setor Elétrico Brasileiro e 

uma visão superficial das etapas de implantação de um Parque Eólico no Brasil. Também 

serão apresentados conceitos de gerenciamento de riscos na implantação de projetos. 

3.1 ENERGIA EÓLICA 

Energia eólica é a energia cinética contida nas massas de ar. Seu 

aproveitamento se dá através da conversão de energia cinética dos ventos em energia 

cinética de rotação por meio de turbinas eólicas, assim gerando energia mecânica para a 

o bombeamento d’água através de cata-ventos ou moinhos, aplicações estas que datam 

de 200 A.C. na Pérsia (DUTRA, 2008) ou, mais recentemente, energia elétrica por meio 

de geradores de energia elétrica acoplados às turbinas eólicas e chamados de 

aerogeradores. Na figura 2 identificamos as principais partes componentes de um 

Aerogerador. 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

22

 
 
 
 

Figura 2 - Componentes do Aerogerador 

 
Fonte: Centro Brasileiro de Energia Eólica – CBEE/ Universidade Federal de Pernambuco - 
UFPE (2000) apud ANEEL (2005). 
 

O princípio de funcionamento de um aerogerador se baseia na energia 

cinética dos ventos que colidindo contra as pás do aerogerador faz com que as mesmas 

se movimentem, girando o rotor que as une e produzindo energia mecânica de rotação 

que é transmitida através de um eixo e um multiplicador de velocidades para o gerador 

de energia elétrica, convertendo desta forma a energia cinética dos ventos em energia 

elétrica. O eixo, multiplicador de velocidades e gerador de energia elétrica se localizam 

na Nacelle (palavra do francês que significa barquinha) do aerogerador. 

Uma usina eólica, também chamada de parque eólico ou fazenda eólica é um 

empreendimento que reúne vários aerogeradores que compartilham de instalações 

comuns como acessos, sistemas de transmissão e centros de operação. No Brasil temos 
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diversas configurações de usinas eólicas, desde aquelas com poucas unidades até 

complexos eólicos de mais de duas centenas de aerogeradores. Na figura 3 temos um 

Parque Eólico instalado no Ceará. 

 

Figura 3 - Parque Eólico de Paracuru (CE) – 23,40MW 

 
Fonte: Comunidade do Flickr https://www.flickr.com/photos/cop15brasil/4170167180 
(2008) 

3.2 O DESENVOLVIMENTO DA ENERGIA EÓLICA 

A adoção de energias renováveis na matriz energética tem sido amplamente 

buscada desde a década de 1970, quando as crises do petróleo levaram diversos países a 

procurar a segurança no fornecimento de energia e a redução da dependência da 

importação de combustíveis fósseis. Recentemente, as preocupações ambientais 

tornaram-se o maior motor para o desenvolvimento das energias renováveis, dentre as 

quais, a energia eólica é uma que despertou significativo interesse durante as últimas 

décadas. A preocupação com as mudanças climáticas e os esforços para a redução das 

emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), a partir da assinatura do Protocolo de Kyoto, 

em 1997, levaram à busca por alternativas que pudessem suprir as necessidades 

econômicas e, ao mesmo tempo, gerar menos impactos ambientais (MARÍN, 2012). 
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Segundo o Painel Intergovernamental para as Mudanças Climáticas (IPCC), 

essa fonte de energia oferece um grande potencial para a redução das emissões de GEE. 

Globalmente, apesar de distribuído de maneira não uniforme entre os países, o potencial 

técnico da energia eólica é maior que a produção mundial de eletricidade. Considerando 

barreiras políticas, econômicas e tecnológicas, estima-se que ela poderia suprir até 20% 

da demanda mundial de energia elétrica até 2050 (SIMAS, 2013). 

A partir de experiências de estímulo ao mercado, realizadas na Califórnia na 

década de 1980 e na Dinamarca e Alemanha na década de 1990, o aproveitamento da 

energia eólica como alternativa de geração de energia elétrica atingiu escala de 

contribuição mais significativa ao sistema elétrico, em termos de geração, eficiência e 

competitividade. O enorme desenvolvimento tecnológico passou a ser capitaneado pela 

nascente indústria do setor, em regime de competição, e estimulada por mecanismos 

institucionais de incentivo. Devido a este avanço tecnológico e ao crescimento da 

produção em escala, foi possível desenvolver novas técnicas de construção dos 

aerogeradores, permitindo aumentar a capacidade unitária das turbinas, obtendo assim 

reduções graduais e significativas nos custos do quilowatt instalado e, 

consequentemente, uma substancial redução no custo da geração da energia elétrica 

(SIMAS, 2013). A figura 4 ilustra a evolução no tamanho dos aerogeradores de 1980 à 

2011. 

Figura 4 - Evolução do tamanho e da potência dos aerogeradores (1980-
2011) 

 
Fonte: IEA (2012) < http://eco-financas.org.br/2016/03/energia-eolica-ganha-
competitividade/> 
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3.2.1 Competitividade da Energia Eólica 

O elevado custo de investimento por MW instalado que provém do ainda alto 

custo da turbina eólica é reflexo da certa imaturidade do setor, não obstante as 

inovações em termos de tamanho e operação das duas últimas décadas. Associado ao 

alto custo de investimento temos o baixo fator de capacidade dessa fonte e, que ainda 

tende a diminuir com o aumento da capacidade instalada local. (GAVINO, 2011). 

 

Gráfico 1 - Evolução/ comparação dos custos de instalação (BRL m/MW) 

 
Fonte: Roland Berger (2012) 
 

No gráfico 1, observamos que a média mundial do custo de investimento por 

MW instalado vem se reduzindo rapidamente com o desenvolvimento tecnológico das 

indústrias do setor, tendo diminuído 22% entre 2008 e 2011. No entanto, no Brasil 

temos custos de investimento ainda muito superiores à Europa e China por exemplo. 

O fator de capacidade de uma planta de geração elétrica é um indicador da 

quantidade de energia que uma determinada turbina produz em um determinado lugar. 

O seu cálculo é feito por meio da razão entre a quantidade de energia produzida pela 

planta em determinado período de tempo e a sua produção máxima possível, levando-se 

em consideração o seu funcionamento em tempo integral. (UNIVERSITY OF 

MASSACHUSETTS, 2011). 
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No caso de uma planta de geração eólica, o fator de capacidade encontra-se 

geralmente no intervalo entre 25% e 40%, enquanto que o das plantas de geração 

convencionais (hidroelétricas e térmicas) encontram-se entre 40% e 80%. Essa 

discrepância se deve ao fato de que, além do tempo destinado à manutenção 

programada e não programada da planta, as turbinas eólicas ficam desligadas por certo 

período por não haver ventos adequados à produção (SALLES, 2004). 

Sendo assim, quando afirmamos que uma planta eólica possui um baixo fator 

de capacidade, significa que ela produz muito menos do que poderia, caso os ventos 

fossem mais constantes. Essa baixa produção implica em um alto custo médio de 

produção, uma vez que os mesmos custos fixos de investimento e O&M estão sendo 

empregados na turbina (ou planta) esteja ela produzindo ou não. Essa peculiaridade 

torna a energia eólica menos competitiva quando comparada com as fontes 

convencionais e até outras fontes renováveis. (GAVINO, 2011). 

3.2.2 Incentivos à Geração Eólica 

Os altos custos iniciais e o estágio de desenvolvimento da indústria da 

energia eólica em relação às fontes de energia tradicionais disponíveis no mercado, 

conferem à energia eólica uma característica de baixa competitividade. As barreiras 

técnicas e econômicas levaram à necessidade de incentivos econômicos e regulatórios, o 

que levou à adoção de políticas de apoio às energias renováveis em diversos países. Em 

2005, apenas 55 países adotavam algum tipo de incentivo às fontes renováveis, 

enquanto no início de 2011 tais políticas estavam presentes em 118 países 

(VILLALOBOS, 2009). 

Na Europa, de uma maneira geral a tarifa feed-in foi o principal instrumento 

de incentivo utilizado para o desenvolvimento da Energia Eólica, este instrumento 

consiste no pagamento por cada quilowatt-hora de produção por fontes renováveis ao 

produtor, por um preço acima do valor de mercado e estipulado por lei. Neste sistema é 

o consumidor final paga pela utilização de energia renovável um acréscimo na conta de 

energia proporcional ao consumo. Já nos EUA, há um uso conjunto do PTC (production 
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tax credit) e do suporte de políticas estaduais, o PTC é um crédito também baseado na 

produção de energia e concedido pelo governo, por meio de descontos no imposto de 

renda. (GAVINO, 2011) 

Fato é que a adoção de incentivos para a energia eólica levou ao aumento da 

sua participação em diversos países, ocorrendo um grande crescimento a partir de 1996, 

que se fortaleceu a partir de 2004. Em 2016, a capacidade eólica em operação no mundo 

ultrapassou 486 GW (GWEC, 2017). O gráfico 2 demonstra a evolução da capacidade 

instalada mundial nos últimos 15 anos. 

 

Gráfico 2 - Evolução da potência instalada global (2001-2016) 

 
Fonte: Global Wind Statistics – 2016 (GWEC, 2017) 

3.2.2.1 Experiência Dinamarquesa 

O setor eólico na Dinamarca recebe atenção desde os choques do petróleo na 

década de 1970 em função da sua quase total dependência pelo produto. Desde então, o 

país foi obrigado a mudar radicalmente a composição de sua matriz energética e para 

isso fez planos com ambiciosas metas para as energias renováveis. Assim, o país se 

destaca no setor eólico por sua longa história de políticas e incentivos, o que possibilitou 

um desenvolvimento pioneiro, no qual a energia eólica possui a maior participação na 

produção de eletricidade no mundo (19,3% em 2009) (GAVINO, 2011). 

Na década de 1980, o governo cobria 30% dos custos de investimentos de um 

projeto eólico e depois passou a fornecer garantias de empréstimos para projetos de 
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exportação de turbinas eólicas. Além disso, desde 1979, implantou a obrigação da 

compra de toda a produção eólica, por parte dos operadores da rede, por meio do 

mercado de eletricidade. Paralelamente, foram dados fortes suportes à pesquisa, 

desenvolvimento e demonstração de projetos eólicos.  

Entre meados da década de 1980 e final da década de 1990, a tarifa feed-in, 

exerceu um importante papel estimulador do setor. Na década de 2000, com a 

liberalização do mercado elétrico, essa tarifa foi substituída por um prêmio dado ao 

produtor, em cima do preço de mercado (THE BREAKTHROUGH INSTITUTE, 2009). 

3.2.2.2 Experiência Alemã 

Como a grande parte dos países europeus os programas de incentivos à 

energia eólica e às fontes renováveis, em geral, iniciaram-se após o primeiro choque do 

petróleo de 1974. Entretanto, somente na década de 1990, foram introduzidas políticas 

mais agressivas (tarifa feed-in), tornando a Alemanha um dos líderes em capacidade 

instalada de geração de eletricidade por fonte eólica até os dias atuais e, possibilitando 

que o país montasse uma indústria específica de ponta com grandes contribuições à 

economia local (GAVINO, 2011). 

Na década de 1980, a promoção da energia eólica se deu principalmente 

pelos programas de pesquisa, desenvolvimento e demonstração (PD&D), visando o 

aprimoramento das turbinas. Em 1989, foi introduzido o Programa 100/250 MW de 

estímulo à implantação da energia eólica em larga escala, no qual os produtores 

recebiam concessões em dinheiro para a instalação e operação de turbinas, ou um 

subsídio por quilowatt-hora de eletricidade produzida. Em 1991, entrou em vigor o  

Electricity Feed-in Act, primeiro programa implementando a tarifa feed-in paga aos 

operadores das plantas de fontes renováveis e garantindo o acesso à rede elétrica dessa 

produção. Desde então, o país se tornou um modelo internacional de promoção de 

fontes renováveis de energia (RAGWITZ e HUBER, 2005). 
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3.2.2.3 Experiência Norte Americana 

O governo norte-americano possui um longo histórico de incentivos federais 

e estaduais ao setor eólico, entretanto, este só adotou uma política de incentivos mais 

forte na década de 1990. Mesmo assim, dado o seu grande potencial eólico e o porte de 

sua demanda por energia, os EUA foram responsáveis pelo maior crescimento de 

capacidade eólica instalada do mundo na última década. De acordo com o mapa eólico 

americano, o potencial eólico onshore para áreas com fator de capacidade maior ou igual 

a 30% chega a quase 10,5 TW para ventos a 80 metros de altura e 12 TW a 100 metros 

de altura (NREL, 2010). 

Na década de 1980, o principal instrumento federal utilizado era o ITC 

(investment tax credit), uma forma de crédito fornecido para a instalação de fazendas 

eólicas. Somente em 1992, o governo estabeleceu um incentivo à produção de energia 

eólica, o PTC (production tax credit). No âmbito estadual, vários estados adotaram 

também o sistema de RPS (Renewable Portfolio Standards) e Green Power, o primeiro 

exige, por meio de legislação, dos produtores de energia elétrica que um percentual de 

sua oferta seja proveniente de energias renováveis. Enquanto que o segundo é composto 

de incentivos à compra voluntária de eletricidade por fonte renovável. Esses são os 

principais incentivos ao setor eólico utilizados no país atualmente (GAVINO, 2011). 

3.2.2.4 Incentivos à energia eólica no Brasil 

Até a Conferência do Rio de Janeiro - ECO 1992, o Brasil era palco de vários 

projetos e protótipos de pequenos aerogeradores desenvolvidos por universidades e 

instituições de pesquisa, mas sem grande sucesso. A partir de então o interesse na fonte 

eólica, e nas fontes renováveis em geral, cresceu e iniciaram-se os incentivos ao setor 

eólico brasileiro. Entretanto, somente na década de 2000, políticas mais concretas de 

incentivo à instalação e produção de energia eólica em grande escala foram promovidas 

(GAVINO, 2011). 
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Com a crise energética brasileira, que culminou com o blecaute de 2001, a 

questão da segurança da oferta de eletricidade tornou-se objetivo principal da agenda 

política do governo federal. Nesse período o setor elétrico sofria com a estagnação de 

investimentos em geração de energia, pois a reestruturação do setor elétrico ocorrida a 

partir de 1996 não havia sido suficiente para incentivar o investimento por parte das 

empresas privadas no setor. Isso acabou se tornando um incentivo adicional ao 

desenvolvimento das energias renováveis, dentre elas, a energia eólica. A partir de 

então, foram criados programas para o incentivo à fontes renováveis como o PROINFA e 

o PROEÓLICA do tipo tarifa feed-in, como implantado em países europeus. 

O PROEÓLICA foi criado pela Resolução n° 24 da Câmara de Gestão da Crise 

de Energia Elétrica 43 – GCE em 2001, logo após a crise energética que abalou o país. O 

objetivo do programa era promover a implantação de 1.500 MW de energia eólica até 

dezembro de 2003, com a garantia de compra da energia produzida por pelo menos 15 

anos por parte da Eletrobrás. O preço da energia seria baseado em um valor normativo 

estabelecido pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e os custos incorridos 

pela Eletrobrás seriam repassados às empresas de distribuição da rede elétrica (ALVES, 

2010). 

O PROINFA foi criado pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e revisado 

pela Lei nº 10.762/2003, do Ministério de Minas e Energia (MME) com o objetivo de 

promover a diversificação da Matriz Energética Brasileira, por meio do aumento da 

participação das fontes eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH), a fim 

de aumentar a segurança energética e explorar as potencialidades regionais. Para isso, 

coube ao MME, coordenador do programa, o papel de definir as diretrizes, elaborar o 

planejamento do programa e definir o valor econômico de cada fonte. Enquanto que a 

Eletrobrás, executora do programa, ficou responsável por celebrar os contratos de 

compra e venda de energia (CCVE). O programa era composto de duas fases. Na 

primeira, previa-se a instalação de 1.100 MW de cada fonte participante (eólica, 

biomassa e PCH) até dezembro de 2006 e posteriormente adiada para dezembro de 

2007. A segunda fase possuía a meta de participação das fontes renováveis de energia 

equivalente a 10% do consumo anual de eletricidade no país em 20 anos. 

De acordo com o programa, a energia produzida seria despachada no Sistema 

Elétrico Integrado Nacional (SIN) e comprada pela Eletrobrás por meio de um contrato 

de 20 anos a partir do início da operação da planta de geração. O valor econômico da 
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contratação seria definido pelo Poder Executivo, de acordo com cada fonte de energia, 

mas teria um piso de 90% (noventa por cento) da tarifa média nacional de fornecimento 

ao consumidor final dos últimos doze meses para os empreendimentos eólicos. Os 

custos dos contratos incorridos pela Eletrobrás (valor pago pela energia elétrica 

adquirida, custos administrativos, financeiros e encargos tributários) seriam divididos 

entre todas as classes de consumidores finais atendidas pelo SIN, com exceção dos 

consumidores classificados na Subclasse Residencial Baixa Renda (consumo igual ou 

inferior a 80 kWh/mês). Outra importante medida foi com relação à promoção de 

incentivo à indústria nacional com a obrigação de um índice de nacionalização dos 

equipamentos e serviços de 60% na primeira etapa do projeto e 90% na segunda etapa 

para os projetos elegíveis. 

O PROINFA foi responsável pela instalação de 54 projetos eólicos, que 

totalizaram 1.422,92 MW. Essa potência instalada corresponde a 43% do total instalado 

pelo projeto. Apenas três regiões tiveram participação nesse montante. A Região 

Nordeste ficou com 36 projetos totalizando 805,58 MW, a Região Sul obteve 16 projetos 

de 454,29 MW no total, enquanto a Região Sudeste instalou dois projetos de 163,05 MW 

no total. 

Apesar da promoção tardia de políticas de incentivo ao setor eólico 

brasileiro, a partir de 2006 com o PROINFA e mais recentemente com a adoção do 

regime de leilões de energia específicos para a contratação de Energia Eólica 

funcionaram como grandes impulsionadores do setor eólico brasileiro atingindo no ano 

de 2016 a marca de 10GW de potência instalada. Associado a isto, destacamos o 

aumento do interesse das empresas estrangeiras no setor eólico brasileiro, com 

destaque para a instalação de parques fabris dos maiores fabricantes mundiais de 

aerogeradores em território brasileiro. O gráfico 3 representa a evolução da capacidade 

eólica instalada brasileira entre 2005 e 2014, com uma projeção estimada até 2019. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

32

 

Gráfico 3 - Evolução da Capacidade Instalada no Brasil (2005-2019) 

 
Fonte: Abeeólica (2015) 

 

No entanto, a falta de uma política de incentivos de longo prazo ao setor 

eólico brasileiro, associado ao cancelamento do Leilão de Energia de Reserva de 

dezembro de 2016 vêm causando grande apreensão entre os investidores e indústria 

eólica. Além disso, o cenário de crise econômica atual, que reduziu a demanda por 

energia elétrica, e a resistência do governo em sinalizar com novos leilões de energia 

para o ano de 2017 deteriora ainda mais as perspectivas para o setor.    

3.2.3 Crescimento da Indústria Eólica 

As políticas de incentivos voltadas ao setor eólico devem também englobar a 

indústria eólica, uma vez que o desenvolvimento desta possui um grande potencial na 

redução dos custos de investimento de um projeto eólico com consequente redução no 

valor da energia produzida, além de promover emprego e renda para o país que a 

incentiva (GAVINO, 2011). 

Dessa forma, a política de incentivos analisada no item anterior está 

diretamente relacionada com o desenvolvimento da indústria eólica em determinado 
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país ou região. Prova disso é que os principais fabricantes do setor eólico foram todos 

desenvolvidos nos países que mais incentivaram o desenvolvimento da energia eólica no 

mundo (Dinamarca, Alemanha, Espanha, EUA, entre outros...). 

3.2.3.1 Indústria Eólica no Mundo 

A Dinamarca é sede de duas das maiores empresas produtoras de turbinas 

eólicas no mundo: a líder de mercado Vestas Wind Systems e a Siemens Wind Power. Em 

2009, a receita de exportação dessa indústria, que é uma das mais importantes 

exportadoras locais, foi de € 5,6 bilhões. Isso foi o equivalente a 8,5% do total das 

exportações no ano (GAVINO, 2011).  

Do mesmo modo, na Alemanha a indústria eólica tem grande importância no 

mercado mundial, sendo que em 2009 cerca de 30% das turbinas instaladas no mundo 

eram de empresas alemãs, enquanto que a exportação alcançava 80% da produção 

dessas grandes empresas. 

3.2.3.2 Indústria Eólica no Brasil 

Cabe ressaltar que no Brasil, até pouco tempo, era comum a importação 

praticamente total da nacele e do cubo por parte das fabricantes de aerogeradores. Os 

critérios do FINAME para obtenção de financiamento das máquinas exigiam um mínimo 

de conteúdo local da ordem de 60%, o que era atendido basicamente com a fabricação 

nacional apenas das pás e torres e complementada com outros poucos itens. Em 

dezembro de 2012, porém, o BNDES aprovou uma “metodologia específica para 

credenciamento e apuração do conteúdo local para aerogeradores”, estabelecendo 

metas físicas, divididas em etapas, que devem ser cumpridas pelos fabricantes de acordo 

com um cronograma previamente estabelecido. A metodologia visa aumentar 
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gradativamente o conteúdo local dos aerogeradores, por meio da fabricação no País de 

componentes com alto conteúdo tecnológico e uso intensivo de mão de obra. A 

instituição desta nova metodologia teve impactos imediatos na localização ou adequação 

das instalações e processos produtivos das fabricantes de aerogeradores no País. A 

figura 5 ilustra a distribuição da indústria dentre os estados brasileiros. 

 
Figura 5 – Cadeia Produtiva da Indústria Eólica no Brasil 

 
Fonte: Abeeólica (2012) 
 

A Wobben Windpower, subsidiária da Enercon, foi a primeira fabricante de 

aerogeradores de grande porte da América do Sul, instalou-se no Brasil ainda em 1995 e 

possui atualmente 2 (duas) unidades fabris. A Argentina IMPSA Wind instalou-se em 

Pernambuco em 2008, chegou a fornecer diversos aerogeradores para 

empreendimentos no Brasil, mas acabou tendo falência decretada pela justiça em 2014. 

A GE é atualmente uma das principais fabricantes de aerogeradores do país alcançando 

em 2013 a marca de 1GW instalado, iniciou suas atividades no Brasil em 2011, com a 

instalação de uma fábrica em Campinas-SP. A ALSTOM Wind instalou sua primeira 

fábrica em Camaçari e com um plano de expansão audacioso em 2013 possuía 1,7GW em 

contratos de fornecimento de aerogeradores. No final de 2015 a GE adquiriu o controle 
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da ALSTOM, integrando os negócios da GE e ALSTOM Wind. A GAMESA, de origem 

espanhola, possui presença crescente no mercado brasileiro tendo em 2013 mais de 

1GW em contratos de fornecimento, possui uma unidade fabril em Camaçari-BA. Outra 

espanhola com presença crescente no mercado nacional é a ACCIONA que conta com 

uma fábrica na Bahia, seu grande destaque é o aerogerador AW3000 (3MW). A 

dinamarquesa VESTAS inaugurou sua fábrica no Brasil em 2016, com 918MW 

contratados para os próximos anos a empresa amplia sua presença no mercado eólico 

brasileiro.  

A única brasileira na lista das fabricantes de aerogeradores é a WEG, que 

iniciou suas atividades no setor em 2010 com uma parceria tecnológica com a espanhola 

MTOI, que foi encerrada mais tarde. Em 2013 a WEG firmou nova parceria tecnológica 

com a emprese “Northern Power Systems”, empresa pioneira e uma das líderes 

tecnológicas em aerogeradores “permanent magnet direct drive” (“PM/DD” ou imãs 

permanentes e sem caixa multiplicadora de velocidade). O acordo tecnológico previa a 

cooperação para que a WEG ofertasse no mercado sul-americano aerogeradores entre 

2,1 e 2,3 MW com rotores das pás entre 93 e 110 metros de diâmetro, instalados em 

torres de até 120m de altura, o que atenderá aos requisitos técnicos dos mais diversos 

regimes de ventos. Em 2016 a WEG anunciou a aquisição do negócio de turbinas eólicas 

da “Northern Power Systems” se tornando a única proprietária da carteira de patentes, 

ativos, know-how e materiais afins, incluindo todos os desenhos, projetos, especificações 

e software utilizados em conexão com o projeto e manutenção de aerogeradores com 

mais de 1,5 megawatts de capacidade nominal (“utility-scale”) da NPS. Com a aquisição a 

WEG projeta acelerar o desenvolvimento de novas gerações de turbinas eólicas. 

3.3 O MODELO DE EXPANSÃO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

Para se entender como um Projeto Eólico é viabilizado no Brasil precisamos 

primeiramente entender como o Setor Elétrico Brasileiro está estruturado, desta forma 

este subitem tem por objetivo exemplificar como um empreendimento eólico tem sua 

energia comercializada. 
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Em 2004, a Lei nº 10.848 e o Decreto nº 5.163 fizeram uma nova 

reestruturação no setor elétrico brasileiro, expondo o novo modelo de regulamentação 

da comercialização de eletricidade, baseado em dois fatores básicos, o ambiente de 

contratação regulada e os leilões de energia nova visando a modicidade tarifária. 

O novo modelo se diferenciava do Modelo de Livre Mercado, vigente entre 

1995 e 2003, por duas características, a primeira delas é que as empresas estatais 

voltariam a ocupar espaço no setor elétrico e a segunda é que além do ambiente de livre 

negociação de compra e venda de energia (existente desde o modelo anterior), foi criado 

um ambiente regulado composto por leilões inversos, onde o vencedor seria escolhido 

pela menor tarifa pelo MWh ofertada. 

O ambiente de contratação regulada corresponde aos consumidores de 

energia elétrica que não podem optar livremente pelo seu fornecedor, geralmente os 

consumidores residenciais, pequenos comerciantes e pequenas empresas. A demanda 

desse ambiente deve ser totalmente contratada pela distribuidora concessionária 

responsável. Para o atendimento da demanda futura desses consumidores são feitos os 

Leilões de Energia Nova, referente à contratação de longo prazo de empreendimentos 

futuros de geração de eletricidade. Apesar de esses leilões contemplarem todas as fontes 

de geração de eletricidade, a energia eólica não aparecia como contratada em nenhum 

dos 11 leilões executados por este modelo até 2010. 

Posteriormente, foram criados outros tipos de leilão nos quais as fontes 

renováveis e, em particular, a fonte eólica obteve espaço. O Decreto nº 6048 de 27 de 

fevereiro de 2007, criou o Leilão de Fontes Alternativas, a fim de atender a demanda dos 

distribuidores de energia não suprida pelos demais contratos estabelecidos. O Decreto 

nº 6.353, de 16 de janeiro de 2008, regulamentou o Leilão de Energia de Reserva, 

realizado para a contratação de um volume de energia superior ao necessário para o 

suprimento da demanda do país. 

O primeiro leilão exclusivo de energia eólica, equivalente ao 2º Leilão de 

Energia de Reserva, foi realizado pelo Governo Federal no dia 14 de dezembro de 2009. 

O resultado foi a contratação de 1.805,7 MW, a um preço médio de venda de R$ 

148,39/MWh. Isso significou um deságio de 21,49% com relação ao teto de R$ 

189/MWh estipulado no leilão. Os contratos de compra e venda de energia (CCVEs) 

foram assinados com as distribuidoras para o fornecimento de energia por 20 anos a 

partir de 1º de julho de 2012 (EPE, 2009). 
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3.4 ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS EÓLICOS NO BRASIL 

Neste item apresentaremos as etapas de implantação de um Parque Eólico no 

Brasil, desde a decisão sobre o local selecionado para a implantação do 

empreendimento, passando pela disponibilidade de dados de vento, estudos 

complementares, até o “start-up” das instalações e início de sua operação. 

3.4.1 Local de Instalação do Parque Eólico  

A definição do local para a instalação de um empreendimento eólico depende 

obviamente do regime de ventos da região que é obtido através de estudos que podem 

demorar muitos anos para a avaliação das intensidades e sazonalidades dos ventos, 

figura 6. 

Figura 6 – Atlas do Potencial Eólico Brasileiro 

 
Fonte: CEPEL - CRESESB (2001) 



 

 

38

A divulgação do Atlas do Potencial Eólico Brasileiro (2001), com dados 

obtidos através do software de modelagem numérica de ventos de Superfície MesoMap 

(CEPEL – Cresesb), que a partir de dados meteorológicos do período 1983/1999 simula 

a dinâmica atmosférica dos regimes de vento e variáveis meteorológicas correlatas, foi 

importante aliado na decisão dos locais mais indicados para a exploração da Energia 

Eólica e que por este motivo deveriam ter estudos de vento mais detalhados. 

3.4.2 Estudos dos Ventos 

Após ser selecionado o local de instalação começam os estudos dos ventos, 

analisando dados de velocidade e regularidade. Os estudos iniciam-se colocando torres 

anemométricas, geralmente de 80 a 100 m de altura, que possuem medidores de 

temperaturas, barômetros, sensores eletrônicos de movimentação, anemômetros e um 

sistema de coleta de dados.  

De acordo com Staut (2011), 

As torres anemométricas permanecem em média por 3 (três) anos no local de 
instalação do parque e não necessitam de licenciamento ambiental, pois não 
geram nenhum tipo de impacto ambiental. 

 

No entanto, existem casos em que o licenciamento ambiental das torres 

anemométricas é exigido pelos órgãos ambientais. 

As prefeituras devem ser consultadas acerca da legislação aplicável sobre uso 

e ocupação do solo, pois fornecem a autorização para a implantação das torres 

anemométricas, condicionada à autorização dos proprietários das respectivas 

propriedades. 



 

 

39

3.4.3 Propriedade das terras 

Inicialmente os empreendedores de projetos eólicos adquiriam as terras 

onde seriam instalados os parques eólicos, no entanto, com o aumento significativo do 

custo dessas terras e com o risco associado à aquisição prévia das terras (aquisição das 

terras antes da efetiva viabilização do investimento no novo parque), começaram-se a 

ser negociados entre empreendedores e proprietários das terras contratos de 

arrendamento e contratos de “royalties” das terras onde são instalados os parques 

eólicos. Nestas condições os proprietários das terras recebem um percentual em relação 

ao faturamento bruto do parque localizada no terreno (royalties) e um pagamento fixo 

por hectares (arrendamento).  

Os modelos de contratação das terras para a implantação dos parques eólicos 

são variados e podem prever um valor para os acessos e jazidas necessários à execução 

das obras (pagos durante a implantação) e outro valor relativo ao arrendamento das 

áreas onde estão instalados os aerogeradores (pagos durante todo o período de 

operação do parque). 

Em geral a negociação com os proprietários é iniciada quando da instalação 

das torres anemométricas, quando são firmados contratos de arrendamento futuros 

vinculados à implantação do futuro parque eólico. Ou seja, fixa desde aquele momento a 

forma como o proprietário das terras será remunerado pelo arrendamento das mesmas, 

no entanto, os desembolsos do empreendedor para os proprietários das terras somente 

será iniciado quando da implantação do parque eólico. 

3.4.4 Licenciamento ambiental do Parque Eólico 

Inicialmente, elabora-se um Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e um 

Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para a obtenção da Licença Prévia (LP) ou 

Licença de Localização (LL).  
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O EIA é o conjunto de estudos com dados técnicos detalhados que busca 

identificar os problemas ambientais e os respectivos graus de magnitudes. Dessa forma, 

fornecendo informações que possibilitam a criação de medidas e ações de prevenção 

para mitigação dos riscos (FREITAS NETO, 2011).  

O RIMA é o relatório no qual descreve todas as conclusões obtidas no Estudo 

de Impacto Ambiental. É escrito de forma clara e objetiva, com ilustrações como mapas, 

quadros, gráficos, etc., de modo que se possa entender as vantagens e desvantagens do 

projeto, bem como todas as consequências ambientais de sua implantação (FREITAS 

NETO, 2011).  

Após a obtenção do licenciamento junto ao órgão estadual competente é feito 

o cadastramento do parque eólico junto a Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Para o 

cadastramento o empreendedor deverá apresentar cópia da licença ambiental 

compatível com a etapa do projeto, emitida pelo órgão competente. Na Licença 

Ambiental deverá constar o nome do agente interessado, a potência instalada do projeto, 

a data de emissão e o prazo de validade (STUAT, 2011).  

Para o início das obras e instalação dos equipamentos no parque eólico é 

necessária a emissão da Licença de Instalação (LI) pelos órgãos ambientais competentes. 

Esta licença corresponde a concordância do órgão ambiental com a implantação do 

empreendimento do ponto de vista ambiental e a autorização para o início das obras. 

Para o início da operação dos equipamentos do parque eólico, o que não 

necessariamente corresponde a conclusão de todas as obras, é necessária a emissão por 

parte do órgão ambiental competente da Licença de Operação (LO). Esta licença é obtida 

após o cumprimento dos requisitos previstos nas licenças anteriores, medidas de 

controle ambiental e condicionantes ambientais (CONAMA, 1997).  

3.4.5 Viabilização do Parque Eólico 

Após a realização dos estudos iniciais comprovando o potencial eólico, 

conclusão das negociações fundiárias para a implantação dos aerogeradores e 

infraestrutura relacionada e, início do processo de licenciamento ambiental com a 
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obtenção da Licença Prévia, o empreendedor está apto a negociar a energia futura do 

Parque Eólico e obter financiamentos para a implantação propriamente dita do Parque 

Eólico.  

A negociação da energia futura se dá geralmente no Ambiente de Contratação 

Regulado (ACR) através dos leilões de compra e venda de energia realizados pela 

ANEEL, onde são celebrados Contratos de Comercialização de Energia em Ambiente 

Regulado (CCEAR) com as distribuidoras de energia com início do suprimento em 3 anos 

(A-3) ou Contratos de Energia de Reserva (CER) junto a Câmara Comercializadora de 

Energia Elétrica (CCEE). Tanto os contratos da modalidade CCEAR quanto os contratos 

da modalidade CER possuem prazos de suprimento de 20 a 30 anos. Além dos Contratos 

firmados no âmbito do ACR, o empreendedor tem a possibilidade de negociar parte ou 

até a totalidade da energia futura no Ambiente de Contratação Livre (ACL), onde por 

meio de contratos bilaterais de fornecimento de energia com grandes consumidores o 

empreendedor está livre para negociar as condições do Contrato (modalidade, preço, 

prazo, entre outras...). 

Em geral são celebrados mais de 1 (um) Contrato de Comercialização de 

Energia para a energia futura do empreendimento, uma vez que através dos Contratos 

no ACR (aprox. 70% da energia) os empreendedores buscam criar um lastro para a 

viabilidade do investimento por meio de contratos de longo prazo e, através dos 

Contratos no ACL (aprox. 30% da energia) busca-se a flexibilidade dos contratos de 

curto e médio prazos para a maximização dos resultados aproveitando momentos de 

energia cara no mercado.  

De posse dos Contratos de Comercialização de Energia os empreendedores 

buscam por investidores e bancos de fomento interessados em participar e/ou financiar 

o projeto, viabilizando assim a implantação do Parque Eólico. 

3.4.6 Implantação do Parque Eólico 

A implantação do Parque Eólico passa pela contratação por parte do 

empreendedor das atividades de Engenharia, Fornecimento de Materiais e 
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Equipamentos e Construção do Parque Eólico. Esta contratação pode se dar por meio de 

1(um) ou mais contratos firmados com empresas de engenharia, fornecedores de 

equipamentos e construtoras nas diversas modalidades existentes. Apesar de muito 

comuns em empreendimentos de geração de energia os contratos na modalidade EPC 

Global, onde uma única empresa é responsável por todas as atividades de implantação 

do empreendimento, vem caindo em desuso nos Projetos Eólicos. Este desuso decorre 

de um lado pela menor complexidade das obras civis em empreendimentos eólicos, que 

tem como consequência direta a mitigação de um grande volume de riscos de 

construção e do outro lado pela característica dos Contratos firmados com os fabricantes 

dos aerogeradores que inclui a Operação e Manutenção dos aerogeradores fornecidos 

por estes por até 15 anos. 

Considerando os relevantes custos envolvidos e a complexidade dos 

contratos, a contratação mais importante do empreendimento eólico é o Fornecimento, 

Montagem, Operação e Manutenção dos Aerogeradores. Assim, a implantação do Parque 

Eólico é em geral dividida em 4 (quatro) pacotes de contração, o primeiro deles refere-

se aos Aerogeradores, o segundo deles às Obras Civis, o terceiro pacote refere-se ao BoP 

(Balance of Plant) Elétrico e o quarto pacote à Engenharia do Proprietário (Owner’s 

Engineer) do Parque Eólico.  

A estrutura típica de um Projeto Eólico, apresentada na figura 7 ilustra a 

relação entre os empreendedores (SPEs), seus Clientes na Comercialização de Energia, 

Financiadores, empresas de Operação e Manutenção e empresas contratadas para a 

implantação do Projeto. 
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Figura 7 – Estrutura típica Projeto Eólico 

 
Fonte: Modelos de Financiamento aos Projetos de Energia Renovável - BNDES (2016) 

3.4.6.1 Pacote de Obras civis 

As Obras Civis de um Parque Eólico incluem as atividades de: terraplenagem 

dos acessos para adequá-los ao transporte dos equipamentos do Parque Eólico e ao 

tráfego de grandes guindastes utilizados na montagem dos aerogeradores, 

terraplenagem das áreas de patolamento de guindastes para a montagem dos 

aerogeradores (Crane Pads) e áreas de armazenamento das peças dos aerogeradores, 

terraplenagem das áreas destinadas às subestações de energia, fundações dos 

aerogeradores que geralmente são realizadas com a utilização de estacas de concreto, 

construção das bases dos aerogeradores em concreto armado onde são fixados os 

“Anchor Bolts” que ancorará a torre eólica, conforme pode ser observado na figura 8. 
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Figura 8 – Aplicação de “Anchor Bolts” nas bases dos Aerogeradores 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2016) 

 

Tendo em vista o grande volume de interfaces com o fornecimento de 

equipamentos e o baixo valor agregado nas obras civis do BoP Elétrico, estas geralmente 

estão incluídas no escopo do Pacote de BoP Elétrico e não no escopo do Pacote de Obras 

Civis. 

3.4.6.2 Fornecimento de BoP Elétrico 

O Fornecimento do BoP Elétrico de um Parque Eólico inclui o fornecimento, 

construção e montagem de todas as instalações elétricas que conectam o aerogerador à 

Rede Elétrica e incluem: subestações unitárias dos aerogeradores, redes de média 

tensão, subestações elevadoras, linhas de transmissão e bays de conexão ao Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Na figura 9 temos a Subestação Elevadora 138/ 500kV 

implantada no Complexo Eólico Delta 3 no Maranhão. 
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Figura 9 – CE Delta 3 - Subestação Elevadora 138/ 500 kV 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017) 

3.4.6.3 Fornecimento de Aerogeradores 

O Fornecimento dos Aerogeradores em um Parque Eólico inclui o 

fornecimento e a montagem das torres eólicas, naceles, hubs, pás e demais sistemas 

associados ao aerogerador. Em geral os contratos de fornecimento dos aerogeradores 

também incluem a operação e manutenção dos aerogeradores do parque eólico por 15 

anos. Podemos observar na figura 10 a montagem das pás no hub de um dos 96 

aerogeradores do Complexo Eólico Delta 3. 
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Figura 10 – CE Delta 3 - Montagem de Aerogerador 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017) 

3.5 GERENCIAMENTO DE RISCOS  

Antes de abordarmos o Gerenciamento de Riscos é importante entendermos 

os conceitos de Projeto e Gerenciamento de Projetos segundo alguns dos mais 

relevantes autores desta matéria e de acordo com o Project Management Body of 

Knowledge - PMBOK. 

3.5.1 O que é um Projeto? 

Para Kerzner (2004), projeto é um empreendimento com objetivo bem 

definido, que consome recursos e opera sob pressão de prazos, custos e qualidade. 
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Enquanto para Dinsmore (2004), um projeto é um esforço temporário 

realizado para criar um produto ou serviço único, diferente, de alguma maneira, de 

todos os outros produtos e serviços, com início e fim definidos, que utiliza recursos, é 

dirigido por pessoas e obedece a parâmetros de custo, tempo e qualidade. 

Lewis (2000) define projeto como um trabalho único que possui início e fim 

claramente definidos, um escopo de trabalho especificado, um orçamento e um nível de 

performance a ser atingido. Além disso, para um trabalho ser considerado um projeto, 

este precisa ter mais de uma tarefa associada, ou seja, trabalhos constituídos de uma 

única tarefa não são considerados projetos. 

Segundo o PMBOK (PMI, 2013), projeto é um esforço temporário 

empreendido para criar um produto, serviço ou resultado exclusivo: 

 Temporário - significa que todos os projetos possuem um início e um final 
definidos. O final é alcançado quando os objetivos do projeto tiverem sido 
atingidos, quando se tornar claro que os objetivos do projeto não serão ou 
não poderão ser atingidos ou quando não existir mais a necessidade do 
projeto e ele for encerrado. Temporário não significa necessariamente de 
curta duração; muitos projetos duram vários anos. Em todos os casos, no 
entanto, a duração de um projeto é finita. Projetos não são esforços 
contínuos. 

 Produtos, serviços ou resultados exclusivos - um projeto cria entregas 
exclusivas, que são produtos, serviços ou resultados. Os projetos podem 
criar: um produto ou objeto produzido, uma capacidade de realizar um 
serviço, ou simplesmente um resultado. A principal característica, porém, 
é a singularidade das entregas do projeto. 

3.5.2 O que é Gerenciamento de Projetos? 

Kerzner (2004) define o gerenciamento de projetos, como sendo o 

planejamento, a programação e o controle de uma série de tarefas integradas de forma a 

atingir seus objetivos com êxito, para benefício dos participantes do projeto. Dessa 

forma, percebe-se que as empresas passaram a reconhecer a importância da gestão de 

projetos, tanto para o futuro quanto para o presente. Uma gestão de projetos bem-

sucedida exige planejamento e coordenação extensivos. Assim, o fluxo de trabalho e a 

coordenação do projeto devem ser administrados horizontalmente, não mais 

verticalmente, como ocorria na gerência tradicional. 
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Para Dinsmore (2004), o gerenciamento de projetos se refere à aplicação de 

conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto a fim de 

satisfazer seus requisitos, e é realizado com o uso de processos tais como iniciar, 

executar controlar e encerrar. Na mesma linha, Lewis (2000) coloca que o 

gerenciamento de projetos consiste no planejamento, programação e controle das 

atividades para que os objetivos do projeto sejam atingidos. 

Com o objetivo de agrupar o conjunto de conhecimentos em gerenciamento 

de projetos o Project Management Institute (PMI), organização com sede nos Estados 

Unidos que congrega profissionais de gerenciamento de projetos, elaborou um manual 

de procedimentos denominado Project Management Body of Knowledge (PMBOK). Este 

manual apresenta por áreas os conhecimentos necessários para se gerenciar projetos. 

Assim o PMBOK (PMI, 2013) consolida as definições dos autores definindo o 

gerenciamento de projetos como a aplicação de conhecimento, habilidades, ferramentas 

e técnicas às atividades do projeto a fim de atender aos seus requisitos. O gerenciamento 

de projetos é realizado através da aplicação e da integração dos seguintes processos de 

gerenciamento de projetos: iniciação, planejamento, execução, monitoramento e 

controle, e encerramento. 

Segundo o PMBOK gerenciar um projeto inclui: 

 Identificação das necessidades; 

 Estabelecimento de objetivos claros e alcançáveis; 

 Balanceamento das demandas conflitantes de qualidade, escopo, tempo e 

custo; 

 Adaptação das especificações, dos planos e da abordagem às diferentes 

preocupações e expectativas das diversas partes interessadas. 

3.5.3 O que é o Gerenciamento de Riscos em Projetos? 

Uma das 10 (dez) áreas de conhecimento do PMBOK o Gerenciamento de 

Riscos é um processo sistemático de definir, analisar e responder aos possíveis riscos do 

projeto, visando diminuir o grau de incerteza interna e externa do mesmo. Alguns riscos 
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a serem gerenciados incluem: danos físicos, oscilações econômicas e de mercado, riscos 

tecnológicos, riscos empresariais e comerciais e de mudanças sociais. Mas afinal, o que é 

um risco do projeto? 

Segundo Gray (2000), dentro do contexto de Projetos, risco é a chance que 

um evento indesejável pode ocorrer e suas possíveis consequências. 

De acordo com o PMI (PMBOK, 2013), 

O risco do projeto é um evento ou condição incerta que, se ocorrer, terá um 
efeito positivo ou negativo sobre pelo menos um objetivo do projeto, como 
tempo, custo, escopo ou qualidade (ou seja, em que o objetivo de tempo do 
projeto é a entrega de acordo com o cronograma acordado; em que o objetivo 
de custo do projeto é a entrega de acordo com o custo acordado, etc.). Um risco 
pode ter uma ou mais causas e, se ocorrer, um ou mais impactos. Por exemplo, 
uma causa pode ser a necessidade de uma licença ambiental para fazer o 
trabalho ou a insuficiência de pessoal designado para o design do projeto. O 
evento de risco é que a agência responsável por conceder a autorização pode 
levar mais tempo que o planejado para emitir uma autorização ou o pessoal de 
design disponível e designado pode não ser adequado para a atividade. Se 
qualquer um desses eventos incertos ocorrer, poderá haver um impacto no 
custo, cronograma ou desempenho do projeto. As condições de risco podem 
incluir aspectos do ambiente da organização ou do projeto que podem 
contribuir para o risco do projeto, como práticas deficientes de gerenciamento 
de projetos, falta de sistemas de gerenciamento integrados, vários projetos 
simultâneos ou dependência de participantes externos que não podem ser 
controlados. 

 
Ou seja, os riscos são eventos e situações incertas indesejáveis ao Projeto, 

mas que muitas vezes não estão totalmente identificados para serem tratados ou mesmo 

não estão sob nosso controle. O Gerenciamento de Riscos trata de gerenciar todos estes 

eventos indesejáveis ao Projeto, evitando que eles aconteçam, mitigando o impacto deles 

ou até transformando eles de ameaças em oportunidades para o Projeto. 

Figura 11 – CE Delta 3 - Incêndio em transformador de Subestação Unitária 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017) 
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Na figura 11 temos o exemplo de evento indesejável ao projeto, tratou-se de 

um incêndio ocorrido durante a energização do transformador da Subestação Unitária 

do Aerogerador, que poderia ter sido mitigado com a adoção de um gerenciamento de 

riscos. 

Os objetivos do gerenciamento de riscos do projeto são aumentar a 

probabilidade e o impacto dos eventos positivos, e diminuir a probabilidade e o impacto 

dos eventos adversos ao projeto. O PMBOK (2013) divide o gerenciamento de riscos em 

processos conforme segue: 

a) Planejamento do gerenciamento de riscos – decisão de como abordar, 

planejar e executar as atividades de gerenciamento de riscos de um 

projeto. 

b) Identificação de riscos – determinação dos riscos que podem afetar o 

projeto e documentação de suas características. 

c) Análise qualitativa de riscos – priorização dos riscos para análise ou 

ação adicional subsequente através de avaliação e combinação de sua 

probabilidade de ocorrência e impacto. 

d) Análise quantitativa de riscos – análise numérica do efeito dos riscos 

identificados nos objetivos gerais do projeto. 

e) Planejamento de respostas a riscos – desenvolvimento de opções e 

ações para aumentar as oportunidades e reduzir as ameaças aos objetivos 

do projeto. 

f) Monitoramento e controle de riscos – acompanhamento dos riscos 

identificados, monitoramento dos riscos residuais, identificação dos 

novos riscos, execução de planos de respostas a riscos e avaliação da sua 

eficácia durante todo o ciclo de vida do projeto. 

 

Para Nascimento (2003) os riscos dos projetos podem ser classificados em 3 

(três) categorias, são elas: 

 Riscos de Projeto: são riscos ligados diretamente ao projeto. Se os 

riscos de projeto se tornarem reais, o custo e o tempo de projeto podem 

aumentar drasticamente. Os fatores que estão intimamente ligados a 

estes riscos são: requisitos, pessoal, recursos, cliente, orçamento e 
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cronograma. Eles podem ameaçar o plano do projeto, atrasar o 

cronograma e aumentar os custos. 

 Riscos Técnicos: são riscos relacionados à qualidade do produto a 

ser desenvolvido. Se os riscos técnicos se tornarem reais, a 

implementação do projeto pode se tornar difícil ou impossível. Riscos 

técnicos envolvem problemas de design, implementação, interface, 

verificações e manutenção. Eles ameaçam a qualidade e a pontualidade do 

projeto. 

 Riscos do Negócio: são riscos relacionados à viabilidade do projeto. 

Se os riscos de negócios se tornarem reais, o projeto pode ser até 

cancelado. Entre os riscos de negócios estão: a) produção de um produto 

excelente, mas que não tem demanda; b) troca do gerente do projeto; c) 

produção de um produto que não se encaixa no mercado. 

3.5.4 Técnicas e Ferramentas de Gerenciamento de Riscos 

Com a disseminação dos conceitos de gerenciamento de riscos de projetos, 

foram surgindo diversas técnicas e ferramentas que auxiliam as equipes dos projetos na 

identificação, avaliação, tratamento e no monitoramento e controle dos riscos. A seguir 

abordaremos as técnicas e ferramentas mais comumente utilizadas. 

3.5.4.1 Técnicas e Ferramentas para Identificação dos Riscos 

Na identificação dos riscos devemos somente nos preocupar em enumerar os 

riscos, relacionar suas causas e os efeitos para o projeto. A análise e avaliação já fará 

parte do próximo passo no processo de gerenciamento (NASCIMENTO, 2003). 

a) Brainstorming: técnica muito utilizada no início dos projetos, quando se 

pode reunir toda a equipe do projeto em uma sala e se classifica todos os 
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possíveis riscos citados pelos integrantes do projeto, para somente em 

uma segunda etapa serem analisados quanto a pertinência e relevância. 

b) Revisão da documentação do Projeto: esta técnica prevê que toda a 

documentação do projeto (contratual, técnica, administrativa, licenças, 

etc...) sejam analisadas pelos respectivos especialistas de cada setor a fim 

de que sejam identificados pontos de risco para o Projeto. 

c) Listas de Verificação (Check-lists): os Check-lists em geral são baseados 

em outros projetos semelhantes, auxiliam numa primeira identificação de 

potenciais riscos, no entanto, podem dar a falsa impressão de que todos 

os riscos já foram identificados através do uso de um Check-list pré-

determinado. 

d) Comparação Análoga: a utilização de modelos de identificação de riscos 

de projetos análogos (com mesmas características) é a técnica mais 

utilizada para a identificação de riscos em Projetos, no entanto, também 

podem dar a falsa impressão de que todos os riscos já foram identificados. 

e) Técnica do Diagrama de Causa e Efeito: também conhecido como 

Digrama e Ishikawa ou Espinha de Peixe, esta técnica é utilizada para se 

identificar a real causa de um determinado evento indesejado. Ou seja, 

muitas vezes durante a identificação dos riscos citamos os efeitos dos 

riscos (atrasos, sobre custos, baixa qualidade, ...) e não suas causas. Na 

figura 12 apresentamos o exemplo de um Diagrama de Ishikawa. 

 

Figura 12 – Exemplo de Diagrama de Ishikawa 

 
Fonte: http://raulbraghin.blogspot.com.br/2013/08/brainstorming-e-diagrama-de-
ishikawa-o.html acesso 20/07/2017 
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3.5.4.2 Técnicas e Ferramentas para Avaliação dos Riscos 

A avaliação dos riscos do Projeto prevê a qualificação e classificação dos 

riscos de acordo com a probabilidade de sua ocorrência e seu impacto nos objetivos do 

Projeto. 

a) Produto Probabilidade X Impacto: técnica subjetiva de avaliação e 

qualificação dos riscos, tem como objetivo a priorização dos riscos 

conforme sua probabilidade e potencial impacto para os objetivos do 

Projeto. No exemplo da figura 13, os riscos são classificados de 0 à 5 

quanto a probabilidade de ocorrência e também de 0 à 5 quanto ao 

impacto nos objetivos do projeto. O resultado do produto destas duas 

classificações indica a severidade do risco, onde, os riscos com produto de 

0-5 são considerados de baixa severidade, os riscos com produto de 6-12 

são considerados de média severidade e os riscos com produto de 13-25 

são considerados de alta severidade. Os resultados do produto da 

Probabilidade X Impacto podem ser utilizados em ordem decrescente na 

priorização dos riscos a serem tratados. 

 

Figura 13 – Exemplo de Classificação de Riscos pela Probabilidade X Impacto 

 
Fonte: PROJECT MANAGEMENT ESSENTIALS, WORLD BANK GROUP pág. 44. 

 
 

b) Valorização dos Riscos: técnica objetiva de avaliação e qualificação dos 

riscos através da valorização dos impactos destes riscos pelo produto 

entre a Probabilidade de determinado risco acontecer e o impacto em 

valores monetários das consequências destes riscos para o Projeto. A 

soma da valorização dos riscos do Projeto indica o nível de exposição 

deste Projeto aos riscos e prioriza o tratamento dos riscos de acordo com 
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seu impacto financeiro. No entanto, é importante observar que nem todos 

os riscos possuem consequências de fácil valorização e por este motivo 

podem ser subestimados ou superestimados. 

c) Simulação de Impactos no Cronograma: técnica objetiva de avaliação e 

qualificação dos riscos através da seleção das atividades de maior 

relevância do Cronograma (atividades de maior tempo de execução e que 

aparecem mais vezes nas simulações de caminho crítico do cronograma), 

estima-se um prazo otimista e um prazo pessimista para a execução de 

cada uma destas atividades e através de iterações aleatórias com estes 

prazos otimistas e pessimistas (Método de Monte Carlo) chega-se a vários 

resultados para a data de conclusão do projeto. Assim, a partir dos vários 

resultados para a data de conclusão do projeto, pode-se determinar com 

um maior ou menor nível de incerteza a data de conclusão do projeto, por 

exemplo: em 90% das iterações realizadas o projeto será concluído antes 

de 20/08/2019. 

3.5.4.3 Técnicas e Ferramentas para o Tratamento dos Riscos 

O Tratamento dos Riscos ou planejamento de respostas aos riscos, prevê a 

tomada de decisão sobre qual será a estratégia adotada para cada risco identificado e 

quantificado como relevante ameaça aos objetivos do Projeto. Em geral a decisão sobre a 

estratégia a ser adotada considera: 

a) Riscos a evitar: Análise e eliminação da causa dos riscos; 

b) Riscos a mitigar: Análise e avaliação de ações que podem minimizar a 

probabilidade e/ou o impacto dos riscos; 

c) Riscos a aceitar e contingenciar: Para os riscos que não podemos evitar 

e/ou mitigar podemos contingenciar no orçamento do projeto um valor 

correspondente a valorização do risco para a eventualidade dele vir a 

acontecer; 
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d) Riscos a transferir: Como alternativa às demais estratégias, existe a 

transferência do risco através de Contratos com Fornecedores, Clientes, 

Parceiros, órgãos governamentais e através da Contratação de Seguros. 

3.5.4.4 Técnicas e Ferramentas para o Monitoramento e Controle dos Riscos 

O Monitoramento e Controle dos Riscos é essencial para um bem-sucedido 

Gerenciamento de Riscos do Projeto, este monitoramento consiste em seguir um ciclo 

onde as Estratégias de Mitigação dos Riscos (Plano de Respostas aos Riscos) são 

atualizadas pelo Follow-up da identificação e avaliação dos riscos e vice-versa como 

ilustrado na figura 14. A seguir apresentamos algumas técnicas e ferramentas que 

auxiliam no monitoramento e controle dos riscos do Projeto: 

a) Responsabilidade pelo Risco: Uma técnica muito eficaz que auxilia no 

monitoramento e controle dos riscos é a definição de um integrante do 

Projeto como responsável por determinado risco (exemplo: risco de 

atraso na entrega dos equipamentos ficaria sob a responsabilidade do 

gerente de compras). Assim o responsável pelo risco faz um follow-up 

periódico do risco identificado e das ações de mitigação definidas 

informando diretamente ao Gerente do Projeto qualquer mudança ou 

necessidade de ação adicional. 

b) Registro dos Riscos do Projeto: Através de uma planilha, se executa o 

registro de todos os riscos identificados no Projeto, sua avaliação, a 

estratégia de mitigação adotada e o responsável pelo acompanhamento 

do risco; 

c) Reuniões de Análise de Riscos: A realização de reuniões periódicas de 

análise dos riscos do projeto com a equipe do projeto é fundamental para 

o ciclo de monitoramento e controle dos riscos do projeto, uma vez que 

essas reuniões são ideias para a atualização da situação dos riscos que já 

estão sendo tratados e para a identificação de novos riscos aos objetivos 

do Projeto; 
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Figura 14 – Ciclo de Monitoramento e Controle dos Riscos 

 
Fonte: PROJECT MANAGEMENT ESSENTIALS, WORLD BANK GROUP pág. 43. 
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4 PROPOSTA DE UM MODELO DE ANÁLISE DE RISCOS 

Neste capítulo, primeiramente serão apresentados os riscos típicos de 

Projetos Eólicos categorizados por Tipo de Risco, na sequência será abordada a 

avaliação destes riscos com o uso de técnicas específicas ao Tipo de Impacto que estes 

riscos podem causar aos objetivos do Projeto. Na sequência os riscos serão tratados, 

propondo-se uma estratégia inicial de respostas aos mesmos. Por fim, será apresentada 

uma proposta de Mapa de Gerenciamento de Riscos para Projetos Eólicos que 

poderá ser utilizada como modelo para ampla utilização em empreendimentos deste 

tipo. 

4.1 RISCOS DE PROJETOS EÓLICOS 

Na identificação e categorização dos riscos típicos dos projetos eólicos, foram 

utilizados como fontes de pesquisa os seguintes materiais: 

a) Matrix of Risks Distribution – Roads, segundo Phillips (2008) e disponível 
no Anexo A; 

b) Risk Quantification and Risk Management in Renewable Energy Projects, 
segundo Michelez (2010); 

c) Implementing Onshore Wind Power Projects, segundo Elizondo (2014). 

Com base nas fontes de pesquisa acima relacionadas e na experiência do 

autor deste Trabalho que atuou na implantação do Complexo Eólico Delta 3, primeiro 

Projeto Eólico instalado no estado do Maranhão, foram identificados e categorizados 

mais de 60 riscos típicos de Projetos Eólicos conforme apresentado no Apêndice A. Na 

Tabela 1 é apresentado um exemplo de como os riscos foram identificados e 

categorizados. 
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Tabela 1 – Exemplo de Identificação e Categorização dos Riscos 

Tipo de Risco Título do Risco Descrição 

Risco do 
Projeto 

Risco do Recurso O vento é um recurso natural que sofre influência de fatores 
naturais que não dominamos como temperatura, umidade, 
insolação, entre outros... 

Risco do 
Projeto 

Falha nos Estudos Eólicos A falha nos estudos eólicos pode supervalorizar ou subvalorizar o 
potencial eólico existente. 

Risco de 
Localização 

Risco na aquisição e/ou no 
direito de uso das terras 

A negociação prévia e a possibilidade de questionamento judicial 
sobre os contratos sobre o uso das terras podem impactar no 
cronograma do projeto. 

Risco de 
Localização 

Risco dos Acessos 
Existentes 

As características das estradas federais, estaduais e municipais 
desde as fábricas até o local do empreendimento são um risco 
logístico para Projeto. 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na Obtenção das 
Licenças Ambientais 

Atrasos na emissão das licenças ambientais de implantação (LI) e 
Operação (LO). 

Risco de 
Implantação 

Riscos na Integração dos 
Projetos 

Falha na integração dos projetos dos subcontratados, com 
consequentes alterações nos projetos de engenharia 

Risco de 
Implantação 

Incidentes com danos 
materiais 

Incidentes durante a execução das obras e transporte de 
equipamentos causam sobre custos e podem causar atrasos no 
cronograma. 

Risco de 
Implantação 

Acidentes com danos 
pessoais 

Acidentes com pessoas durante a execução das obras e transporte 
de equipamentos causam sobre custos por indenizações e podem 
causar atrasos no cronograma. 

Risco de 
Implantação 

Insolvência dos 
Subcontratados 

A insolvência de qualquer dos subcontratados causará sobre custos 
e atrasos no cronograma. 

Evento de 
Força Maior 

Desastre natural, guerras, 
terrorismo 

 

Risco de 
Operação 

Indisponibilidade devido a 
falhas de Operação e 
Manutenção 
 

Indisponibilidade das Unidades Geradoras em função de falhas de 
Operação e Manutenção causando perda de receita ao Projeto. 

Riscos 
Externos 

Mudanças em Normas 
Técnicas e/ou de 
Segurança do Trabalho 

Mudanças em normas técnicas ou normas de segurança do 
trabalho podem causar a necessidade de mudanças na Engenharia, 
Implantação e O&M do Projeto. 

Outros Riscos 
de Mercado 

Indisponibilidade de janela 
de fabricação dos 
equipamentos 

Uma demanda excessiva por equipamentos pode inviabilizar o 
cronograma do Projeto. 

Risco Político Mudança nos governos 
devido às eleições 

Mudanças nos governos em razão de eleições pode provocar a 
revisão de acordos nas esferas municipal, estadual e federal. 

Fonte: Apêndice A (2017). 

4.2 AVALIAÇÃO DOS RISCOS DOS PROJETOS EÓLICOS 

Como visto no item 3.5.4.2 do capítulo anterior existem diversas técnicas e 

ferramentas para a avaliação dos Riscos dos Projetos com o objetivo de classificação 

quanto a sua criticidade (probabilidade X impacto), com vistas a sua priorização no 

tratamento (planejamento de respostas) e/ou, valorização dos seus impactos para a 

realização de um contingenciamento financeiro e/ou de prazo. Existem ainda, riscos 
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considerados fatais aos objetivos do Projeto, que são aqueles que se ocorrerem 

terminam com o Projeto. 

Os riscos identificados e categorizados no item anterior foram classificados 

de acordo com o objetivo do Projeto (Custo, Prazo, Performance ,...) que impactam e, 

foram avaliados quanto a sua criticidade para Projeto classificando-os de acordo com 

suas intensidades de Probabilidade (notas de 1 à 5 de acordo com a chance de 

acontecer) e de Impacto (notas de 1 à 5 de acordo com o impacto ao objetivo do 

Projeto), conforme apresentado no Apêndice B. Na Tabela 2 é apresentado um exemplo 

de como os riscos foram avaliados. 

 

Tabela 2 – Exemplo de Avaliação dos Riscos 

Tipo de Risco Título do Risco Objetivo Afetado 
Impacto 
(0 – 5) 

Probabilidade 
(0 – 5) 

Resultado 
(PxI) 

Risco do 
Projeto 

Risco do Recurso Performance 
5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Falha nos Estudos Eólicos Performance 
5 1 5 

Risco de 
Localização 

Risco na aquisição e/ou no 
direito de uso das terras 

Custo e Prazo 
5 1 5 

Risco de 
Localização 

Risco dos Acessos 
Existentes 

Custo 
5 2 10 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na Obtenção das 
Licenças Ambientais 
 

Prazo 
5 3 15 

Risco de 
Implantação 

Riscos na Integração dos 
Projetos 

Custo e Prazo 
3 3 9 

Risco de 
Implantação 

Incidentes com danos 
materiais 

Custo e Prazo 
3 2 6 

Risco de 
Implantação 

Acidentes com danos 
pessoais 

Custo e Prazo 
5 2 10 

Risco de 
Implantação 

Insolvência dos 
Subcontratados 

Custo e Prazo 
5 1 5 

Evento de 
Força Maior 

Desastre natural, 
guerras, terrorismo 

Fatal 
5 1 5 

Evento de 
Força Maior 

Eventos imprevisíveis e 
inevitáveis 

Custo e Prazo 
3 3 9 

Evento de 
Força Maior 

Risco Climático Custo e Prazo 
2 3 6 

Evento de 
Força Maior 

Crise Política e 
Institucional 

Fatal 
5 1 5 

Risco de 
Operação 

Indisponibilidade devido a 
falhas de Operação e 
Manutenção 

Performance 
3 1 3 

Riscos 
Externos 

Mudanças em Normas 
Técnicas e/ou de 
Segurança do Trabalho 

Custo e Prazo 
2 2 4 

Outros Riscos 
de Mercado 

Indisponibilidade de janela 
de fabricação dos 
equipamentos 

Prazo 
3 2 6 

Risco Político Mudança nos governos 
devido às eleições 

Custo e Prazo 
1 5 5 

Fonte: Apêndice B (2017). 
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A técnica de avaliação de riscos utilizada foi o Produto Probabilidade X 

Impacto, onde o Resultado de (PxI) indica a criticidade do Risco para o Projeto. 

4.3 PLANEJAMENTO DE RESPOSTAS AOS RISCOS DOS PROJETOS EÓLICOS 

Como visto no item 3.5.4.3 do capítulo anterior, o tratamento (ou 

planejamento de resposta) aos riscos identificados e avaliados em etapas anteriores do 

gerenciamento de riscos consiste primeiramente na classificação dos mesmos em ordem 

decrescente por nível de criticidade (Resultado PxI) para na sequência, através de uma 

análise criteriosa e individual de cada risco, definir a estratégia inicial de resposta para o 

risco. Estas estratégias indicam quais ações estão planejadas no sentido de evitar, 

transferir, mitigar ou até aceitar determinado risco do Projeto. Já o fato de serem iniciais 

indicam que estas ações deverão ser periodicamente revistas quanto a sua pertinência, 

efetividade e aplicabilidade de acordo com o ciclo de vida do Projeto. 

Os riscos identificados, categorizados e avaliados nos itens anteriores foram 

classificados decrescentemente de acordo com sua criticidade para o Projeto (Resultado 

PxI) e foram analisados individualmente para a definição das ações inicialmente 

planejadas para os riscos do Projeto, conforme apresentado no Apêndice C. Na Tabela 3 

é apresentado um exemplo de como os riscos foram tratados. 

 

Tabela 3 – Exemplo de Planejamento de Respostas aos Riscos 

Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(PxI) 
Planejamento de Resposta 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na Obtenção das 
Licenças Ambientais 

15 
- Manter estreito relacionamento com os órgãos 
ambientais responsáveis pela emissão das licenças; 
 

Risco de 
Localização 

Risco dos Acessos 
Existentes 

10 

- Buscar transferir parte da responsabilidade através 
dos Contratos de fornecimento de equipamentos; 
- Avaliar e monitorar as condições dos acessos de 
responsabilidade do empreendedor através de “road 
surveys”; 

Risco de 
Implantação 

Acidentes com danos 
pessoais 

10 

- Buscar transferir parte da responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Contratação de cobertura securitária; 
- Estruturar equipe de acompanhamento e 
fiscalização das condições de Segurança do 
Trabalho nas obras; 
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Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(PxI) 
Planejamento de Resposta 

Risco de 
Implantação 

Riscos na Integração dos 
Projetos 

9 

- Buscar transferir parte da responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Estruturar equipe de acompanhamento da obra 
com foco no escopo contratual dos 
subcontratados e buscando antecipação das 
interfaces; 
- Contingenciar no orçamento do Projeto, valor para 
suportar pequenas mudanças; 

Risco de 
Implantação 

Incidentes com danos 
materiais 

6 
Contratação de cobertura securitária; 

Outros Riscos 
de Mercado 

Indisponibilidade de janela 
de fabricação dos 
equipamentos 

6 
Assinar pré-contratos e/ou outros documentos com 
os fabricantes garantindo a janela de fabricação dos 
equipamentos; 

Risco do 
Projeto 

Risco do Recurso 5 
Aceitar e acompanhar; 

Risco do 
Projeto 

Falha nos Estudos Eólicos 5 

Garantir dados eólicos de boa qualidade, através de 
equipamentos calibrados e período de pesquisa 
prolongado; 

 

Risco de 
Localização 

Risco na aquisição e/ou no 
direito de uso das terras 

5 
Atuar desde a fase de prospecção e estudos 
preliminares na negociação de acordos com os 
proprietários das terras; 

Risco de 
Implantação 

Insolvência dos 
Subcontratados 

5 
Aceitar e acompanhar; 

Evento de 
Força Maior 

Desastre natural, guerras, 
terrorismo 

5 
Contratação de cobertura securitária 

Risco Político 
Mudança nos governos 
devido às eleições 

5 
Aceitar e acompanhar; 

Riscos 
Externos 

Mudanças em Normas 
Técnicas e/ou de 
Segurança do Trabalho 

4 
Acompanhar; 

Risco de 
Operação 

Indisponibilidade devido a 
falhas de Operação e 
Manutenção 

3 
Acompanhar; 

Fonte: Apêndice C (2017). 
 

Não foram planejadas estratégias de resposta para os riscos com avaliação de 

criticidade (Resultado PxI) inferior a 5, sendo que estes riscos devem ser apenas 

acompanhados periodicamente para a avaliação da sua evolução durante o ciclo de vida 

do Projeto. Caso durante o monitoramento e controle dos riscos se identifique uma 

evolução na criticidade destes riscos, pode ser necessário o planejamento de ações no 

sentido de evitar, mitigar, transferir ou aceitar estes riscos. 
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4.4 MONITORAMENTO E CONTROLE DOS RISCOS 

Como visto no item 3.5.4.4 do capítulo anterior, o monitoramento e controle 

dos riscos identificados, avaliados e tratados em etapas anteriores do gerenciamento de 

riscos consiste na organização e registro dos riscos e informações de acompanhamento 

em uma Matriz (ou Mapa) de Monitoramento e Controle, onde além de constar as 

informações de Título, Probabilidade, Impacto, Criticidade e Planejamento de Respostas, 

são incluídas informações relativas ao acompanhamento dos riscos como: Responsável 

pelo risco, Data de Registro, Situação Atual e Data de Atualização do risco. Após o 

adequado registro e organização dos riscos, estes devem ser monitorados e 

acompanhados periodicamente pela equipe do Projeto. 

Os riscos identificados, categorizados, avaliados e tratados nos itens 

anteriores, tiveram informações de área responsável pelo risco, data de registro do 

risco, data da última atualização do risco e situação atual do risco registradas conforme 

Apêndice D. Na Tabela 4 é apresentado um exemplo de como os riscos tiveram suas 

informações de acompanhamento registradas para efeito de monitoramento e controle. 

 

Tabela 4 – Exemplo de Monitoramento e Controle dos Riscos 

Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(P x I) 
Responsável 

Data 
Registro 

Data 
Atual. 

Situação 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na Obtenção das 
Licenças Ambientais 

15 
Meio 

Ambiente 
01/02/17 01/08/17 Concluído 

Risco de 
Localização 

Risco dos Acessos 
Existentes 

10 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Implantação 

Acidentes com danos 
pessoais 

10 
Segurança do 

Trabalho 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Implantação 

Riscos na Integração dos 
Projetos 

9 Engenharia 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Risco de 
Implantação 

Incidentes com danos 
materiais 

6 
Segurança do 

Trabalho 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Outros Riscos 
de Mercado 

Indisponibilidade de janela 
de fabricação dos 
equipamentos 

6 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Concluído 

Risco do 
Projeto 

Risco do Recurso 5 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Risco do 
Projeto 

Falha nos Estudos Eólicos 5 Engenharia 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Risco de 
Localização 

Risco na aquisição e/ou no 
direito de uso das terras 

5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Concluído 

Risco de 
Implantação 

Insolvência dos 
Subcontratados 

5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Evento de 
Força Maior 

Desastre natural, guerras, 
terrorismo 
 

5 Todos 01/02/17 01/08/17 Ativo 
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Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(P x I) 
Responsável 

Data 
Registro 

Data 
Atual. 

Situação 

Risco Político 
Mudança nos governos 
devido às eleições 

5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Riscos 
Externos 

Mudanças em Normas 
Técnicas e/ou de 
Segurança do Trabalho 

4 
Segurança do 

Trabalho 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Operação 

Indisponibilidade devido a 
falhas de Operação e 
Manutenção 

3 O&M 01/02/17 01/08/17 Ativo 

Fonte: Apêndice D (2017). 
 

O acompanhamento e atualização da Matriz (ou Mapa) de Monitoramento e 

Controle dos riscos do projeto seja realizada por meio de Reuniões de Análise de Riscos 

com a equipe do Projeto tantas vezes quantas forem necessárias durante o Ciclo de Vida 

do Projeto. No entanto, é recomendável que estes acompanhamentos sejam realizados 

durante os “Reorçamentos do Projeto”, momento em que a Equipe do Projeto reavalia 

todo o Projeto atualizando seus orçamentos e planejamentos previstos para a conclusão 

sua conclusão.  

Durante o acompanhamento e atualização da Matriz (ou Mapa) de 

Monitoramento e Controle dos riscos do projeto, os riscos devem necessariamente ser 

reavaliados quanto a sua Criticidade para o Projeto e Situação podendo continuar ativo, 

ter sido adequadamente mitigado durante o planejamento de respostas aos riscos, estar 

concluído (não existindo mais para o projeto), ou ainda, podendo estar cancelado caos 

não seja aplicável àquele projeto específico. 

Por fim, uma Proposta de Mapa de Gerenciamento de Riscos para 

Projetos Eólicos é apresentada no Apêndice E deste trabalho consolidando todas as 

etapas de gerenciamento de riscos aqui apresentadas. Por ter sido elaborado para um 

projeto eólico típico este Mapa de Gerenciamento de Riscos é bem abrangente e pode ser 

aplicado em qualquer Projeto Eólico, para tanto, a equipe do projeto pode durante a 

primeira reunião de análise de riscos do novo Projeto utilizar o Mapa proposto como 

guia discutindo a aplicação de cada um dos 60 riscos lá registrados e incluindo novos 

riscos eventualmente identificados para o novo Projeto. Após a etapa de identificação 

dos riscos, a equipe do projeto deve seguir os passos de avaliação, tratamento e 

monitoramento listados neste trabalho para a adequada customização do Mapa de 

Gerenciamento de Riscos ao novo Projeto. 
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5 CONCLUSÕES 

Foi possível concluir, com base na pesquisa realizada, que apesar da grande 

disponibilidade de material e pesquisas acadêmicas a respeito do gerenciamento de 

riscos, as ferramentas do gerenciamento de riscos ainda são pouco aplicadas no dia a dia 

dos projetos. Em geral todos os projetos possuem algum tipo de gerenciamento de 

riscos, no entanto, muitas vezes este fica restrito ao Gerente e ao Patrocinador do 

Projeto quando da definição do orçamento inicial do projeto e da abordagem sobre as 

estratégias necessárias ao sucesso do mesmo.  

O presente trabalho apresentou em seu Capítulo 2 as fases de implantação de 

um projeto eólico, abordando características específicas e relacionadas com a 

viabilização de um projeto eólico no Brasil. Também apresentou revisão dos 

fundamentos do Gerenciamento de Riscos em Projetos e suas principais ferramentas. 

A partir da fundamentação teórica apresentada no Capítulo 2 e da prática 

experimentada pelo Autor, quando atuando como Gerente de Obras na implantação do 

pacote de Alta e Média tensões do Complexo Eólico Delta 3, elaborou-se passo a passo 

uma Análise de Riscos de um Projeto Eólico Típico. Como resultado desta análise foi 

construído um Mapa de Gerenciamento de Riscos para Projetos Eólicos, disponível no 

Apêndice E deste trabalho, que pode ser aplicado na implantação de novos projetos 

eólicos. 

Por fim, conclui-se que o Gerenciamento de Riscos é uma área de 

conhecimento muito ampla e que apesar de fazer parte do dia a dia da equipe de 

gerenciamento do projeto, muitas vezes não é adequadamente registrada e 

acompanhada. Desta forma, a utilização do Mapa de Gerenciamento de Riscos para 

Projetos Eólicos proposto neste trabalho pode servir como um importante aliado na 

identificação, avaliação, classificação, tratamento e monitoramento dos riscos dos 

Projetos Eólicos. 

Assim os objetivos deste Trabalho de Conclusão de Curso foram plenamente 

atingidos com a demonstração e aplicação dos aspectos que podem ser considerados na 

Gestão de Riscos na Implantação de Projetos Eólicos. 
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5.1 SUGESTÕES DE NOVOS TRABALHOS 

Com base nos tópicos contemplados neste trabalho, sugere-se para futuros 

estudos: 

 Avaliação da implantação da proposta aqui estudada em outros projetos eólicos, 

com um estudo comparativo dos resultados obtidos. 

 Aprofundar os pontos estudados, realizando estudos de cada etapa aqui proposta. 

 Avaliar a implantação de novas ferramentas de Gestão de Riscos na Implantação 

de Projetos Eólicos.  
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APÊNDICE A – Identificação e Categorização dos Riscos Típicos dos Projetos Eólicos 

Tipo de Risco Título do Risco Descrição 

Risco do 
Projeto 

Risco do Recurso O vento é um recurso natural que sofre influência de fatores 
naturais que não dominamos como temperatura, umidade, 
insolação, entre outros... 

Risco do 
Projeto 

Falha nos Estudos Eólicos A falha nos estudos eólicos pode supervalorizar ou subvalorizar o 
potencial eólico existente. 

Risco do 
Projeto 

Obtenção da Licença 
Ambiental Prévia 

A não obtenção da licença ambiental prévia inviabilizaria totalmente 
o empreendimento. 

Risco do 
Projeto 

Falha no Projeto Básico Um projeto básico mal feito impactará num orçamento mal 
elaborado e num modelo financeiro mal estruturado. 
 

Risco do 
Projeto 

Risco de Comercialização 
da Energia 

A não comercialização da energia nos leilões do poder concedente 
poderá inviabilizar a obtenção de financiamentos e captação de 
investidores. 

Risco do 
Projeto 

Risco de não obtenção do 
financiamento 

Um modelo financeiro mal estruturado e a falta de garantias poderá 
dificultar a obtenção de financiamento, o que pode inviabilizar o 
Projeto. 

Risco do 
Projeto 

Risco na captação de 
Investidores 

Taxas de retorno pouco atraentes e a concorrência com outros 
investimentos pode dificultar a captação de investidores. 

Risco do 
Projeto 

Risco do Modelo 
Financeiro 

Sobre custos durante a implantação e a O&M do Projeto, atrasos no 
início de operação do Projeto, frustração de receitas com a venda 
de energia, entre outros... causam desbalanço no fluxo de caixa 
previsto no Modelo Financeiro do Projeto. 

Risco do 
Projeto 

Risco Tecnológico e de 
Fornecedor 

Tanto a obsolescência dos equipamentos selecionados quanto a 
insolvência dos fornecedores destes equipamentos são um risco 
para a performance do Projeto. 
 

Risco do 
Projeto 

Defeitos ocultos Defeitos ocultos nas obras e fornecimentos podem afetar a 
performance do Projeto. 

Risco de 
Localização 

Risco na aquisição e/ou no 
direito de uso das terras 

A negociação prévia e a possibilidade de questionamento judicial 
sobre os contratos sobre o uso das terras podem impactar no 
cronograma do projeto. 

Risco de 
Localização 

Risco dos Acessos 
Existentes 

As características das estradas federais, estaduais e municipais 
desde as fábricas até o local do empreendimento são um risco 
logístico para Projeto. 

Risco de 
Localização 

Risco de Jazidas A inexistência de jazidas de materiais licenciadas próximas dos 
locais do empreendimento são um risco para o custo e cronograma 
do Projeto. 

Risco de 
Localização 

Disponibilidade de Água A inexistência de fontes de água potável licenciadas próximas dos 
locais do empreendimento são um risco para o custo e cronograma 
do Projeto. 

Risco de 
Localização 

Risco de Segurança 
Patrimonial no local do 
empreendimento 

A impossibilidade de se evitar a entrada de terceiros na área do 
empreendimento é um risco para a integridade física das pessoas e 
para a integridade dos equipamentos. 

Risco de 
Localização 

Risco Topográfico e 
Geológico 

A topografia e geologia do local do empreendimento podem ser um 
risco para a implantação e operação do Projeto (ex.: dunas que 
mudam de lugar) 

Risco de 
Localização 

Risco Arqueológico 
 

A identificação de vestígios arqueológicos pode impactar o 
cronograma do Projeto, ou até a necessidade de mudanças na 
localização. 

Risco de 
Localização 

Risco Ambiental Não cumprimento das condicionantes das licenças ambientais, risco 
de novas exigências do órgão ambiental, risco de questionamentos 
jurídicos ao processo de licenciamento ambiental, entre outros... 

Risco de 
Localização 

Risco de Integração com 
as Comunidades 

Risco de não aceitação do empreendimento por parte da 
comunidade, risco na interface dos subcontratados com a 
comunidade, risco na mudança do dia a dia dessas comunidades. 

Risco de 
Localização 

Agressividade ambiental 
não prevista 

A instalação de Projetos em locais ambientalmente muito 
agressivos (beira mar, dunas, etc...) podem causar aumento na 
indisponibilidade e manutenção nos equipamentos dos 
subcontratados, além de riscos a operação e manutenção dos 
equipamentos de geração de energia. 

Risco de Pleitos de terceiros por Prejuízos às atividades econômicas locais (agricultura, pecuária, 
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Tipo de Risco Título do Risco Descrição 

Localização indenizações não previstas pesca, turismo,...) devido à implantação e operação do Complexo 
Eólico, podem não estar adequadamente previstos no orçamento 
do Projeto. 

Risco de 
Implantação 

Risco de Engenharia Erros nos projetos e especificações de engenharia. 

Risco de 
Implantação 

Risco de Qualidade Falha no controle de qualidade dos materiais e insumos. 

Risco de 
Implantação 

Risco dos Equipamentos Risco de falha na fabricação dos equipamentos, constatadas 
durante os testes de fábrica. Podem impactar o cronograma das 
obras. 
 
 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na elaboração e 
aprovação dos projetos de 
Engenharia 

Atrasos na elaboração, tramitação e aprovação do projeto por parte 
dos Projetistas, Engenharia do Proprietário e Cliente. 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na Obtenção das 
Licenças Ambientais 

Atrasos na emissão das licenças ambientais de implantação (LI) e 
Operação (LO). 

Risco de 
Implantação 

Risco de Mudanças no 
Projeto 

Alterações de engenharia em geral 

Risco de 
Implantação 

Mudanças do Poder 
Concedente 

Alterações nas regras e prazos pelo poder concedente 

Risco de 
Implantação 

Movimentos Sindicais Pleitos dos trabalhadores dos subcontratados com movimentos 
grevistas e impacto no prazo das obras. 

Risco de 
Implantação 

Riscos na Integração dos 
Projetos 

Falha na integração dos projetos dos subcontratados, com 
consequentes alterações nos projetos de engenharia 

Risco de 
Implantação 

Riscos no 
Comissionamento  

Risco de falha dos equipamentos e/ou falha nas atividades de 
montagem e/ou comissionamento com consequente 
indisponibilidade dos equipamentos para operação. 

Risco de 
Implantação 

Indisponibilidade de 
trabalhadores qualificados  

A indisponibilidade local e/ou generalizada de trabalhadores 
qualificados (aquecimento de mercado) pode causar sobre custos e 
atrasos no cronograma. 

Risco de 
Implantação 

Incidentes com danos 
materiais 

Incidentes durante a execução das obras e transporte de 
equipamentos causam sobre custos e podem causar atrasos no 
cronograma. 

Risco de 
Implantação 

Acidentes com danos 
pessoais 

Acidentes com pessoas durante a execução das obras e transporte 
de equipamentos causam sobre custos por indenizações e podem 
causar atrasos no cronograma. 

Risco de 
Implantação 

Abrangência dos Seguros A falha na abrangência dos seguros poderá imputar ao 
empreendedor a necessidade de arcar com indenizações que 
deveriam ser suportadas pela seguradora. 

Risco de 
Implantação 

Insolvência dos 
Subcontratados 

A insolvência de qualquer dos subcontratados causará sobre custos 
e atrasos no cronograma. 

Risco de 
Implantação 

Qualidade dos acessos da 
obra 

Risco de os acessos das obras não suportarem o tráfego intenso de 
caminhões pesados durante as obras, havendo a necessidade de 
manutenção constante dos acessos. 

Risco de 
Implantação 

Custos adicionais Pleitos por parte dos subcontratados 

Risco de 
Implantação 

Riscos de Interfaces entre 
os Subcontratados 

A ausência de clareza nas interfaces entre os subcontratados 
poderá trazer improdutividades e atrasos não previstos para um ou 
mais subcontratados e zonas cinzentas, com ausência de um 
responsável por determinado escopo. 

Risco de 
Implantação 

Saúde dos Trabalhadores Ocorrência de doenças epidêmicas entre os colaboradores, 
causando improdutividades e atrasos nas obras 

Risco de 
Implantação 

Atrasos no transporte de 
equipamentos especiais 

Atrasos em partes dos aerogeradores (naceles, pás, hubs,...) e 
transformadores de força em função da dificuldade logística; 

Risco de 
Implantação 

Interfaces com agente de 
transmissão 

Atrasos nos trâmites com o agente, necessidades de fornecimentos 
adicionais, entre outros... 

Risco de 
Implantação 

Atrasos dos 
subcontratados 

Atrasos nos fornecimentos e obras dos subcontratados. 

Evento de 
Força Maior 

Desastre natural, guerras, 
terrorismo 
 

 

Evento de Eventos imprevisíveis e  
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Tipo de Risco Título do Risco Descrição 

Força Maior 
 

inevitáveis 

Evento de 
Força Maior 

Risco Climático Condições climáticas não previstas, chuvas e ventos em volumes 
extraordinários e/ou em desacordo com a sazonalidade 
característica. 

Evento de 
Força Maior 

Crise Política e 
Institucional 

Ameaça às instituições e contratos firmados com o poder 
concedente. 
 

Risco de 
Operação 

Orçamentos de O&M Orçamento aquém do necessário para uma adequada Operação e 
Manutenção do Projeto, com consequência contratação de equipe 
menor e menos qualificada que o necessário. 

Risco de 
Operação 

Indisponibilidade devido a 
falhas de Operação e 
Manutenção 
 

Indisponibilidade das Unidades Geradoras em função de falhas de 
Operação e Manutenção causando perda de receita ao Projeto. 

Risco de 
Operação 

Incidentes nas atividades 
de Operação e 
Manutenção 

Incidentes durante a Operação e Manutenção causam 
indisponibilidade e custos não previstos. 

Risco de 
Operação 

Acidentes com danos 
pessoais nas atividades de 
Operação e Manutenção 

Acidentes com danos pessoais durante a Operação e Manutenção 
causam indisponibilidade, necessidades de indenizações e 
processos judiciais. 

Risco de 
Operação 

Vandalismo durante a 
Operação 
 

Vandalismo com danos materiais aos equipamentos de geração 
causam custos e indisponibilidades não previstos. 

Riscos 
Externos 

Mudanças em Normas 
Técnicas e/ou de 
Segurança do Trabalho 

Mudanças em normas técnicas ou normas de segurança do 
trabalho podem causar a necessidade de mudanças na Engenharia, 
Implantação e O&M do Projeto. 

Outros Riscos 
de Mercado 

Falta de empreiteiras e 
fornecedores qualificados 

Uma demanda excessiva e/ou a ausência de empreiteiras e 
fornecedores qualificados é um risco para o Projeto. 

Outros Riscos 
de Mercado 

Indisponibilidade de janela 
de fabricação dos 
equipamentos 

Uma demanda excessiva por equipamentos pode inviabilizar o 
cronograma do Projeto. 

Outros Riscos 
de Mercado 

Mudanças nas taxas de 
juros dos financiamentos 

Uma mudança nas taxas de juros oficiais do mercado afeta 
diretamente os financiamentos contratados e em contratação 
(TJLP). 

Outros Riscos 
de Mercado 

Flutuação cambial A flutuação cambial pode afetar os contratos de importação de bens 
e serviços. 

Outros Riscos 
de Mercado 

Risco de Inflação A inflação sobre insumos e matérias primas acima do previsto 
poderá impactar em sobre custos para o Projeto. 

Risco Político Mudança em leis e regras 
do poder concedente 

Mudanças de leis e regras do poder concedente podem causar a 
necessidade de mudanças na Engenharia, Implantação e O&M do 
Projeto. 

Risco Político Mudança nos governos 
devido às eleições 

Mudanças nos governos em razão de eleições pode provocar a 
revisão de acordos nas esferas municipal, estadual e federal. 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2017). 
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APÊNDICE B – Avaliação dos Riscos Típicos dos Projetos Eólicos 

Tipo de Risco Título do Risco Objetivo Afetado 
Impacto 
(0 – 5) 

Probabilidade 
(0 – 5) 

Resultado 
(PxI) 

Risco do 
Projeto 

Risco do Recurso Performance 
5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Falha nos Estudos Eólicos Performance 
5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Obtenção da Licença 
Ambiental Prévia 

Fatal 
5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Falha no Projeto Básico Performance, 
Custo e Prazo 

5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Risco de Comercialização 
da Energia 

Fatal 
5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Risco de não obtenção do 
financiamento 

Fatal 
5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Risco na captação de 
Investidores 

Fatal 
5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Risco do Modelo 
Financeiro 

Performance 
5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Risco Tecnológico e de 
Fornecedor 

Performance, 
Custo e Prazo 

5 1 5 

Risco do 
Projeto 

Defeitos ocultos Performance 
5 1 5 

Risco de 
Localização 

Risco na aquisição e/ou no 
direito de uso das terras 

Custo e Prazo 
5 1 5 

Risco de 
Localização 

Risco dos Acessos 
Existentes 

Custo 
5 2 10 

Risco de 
Localização 

Risco de Jazidas Custo 
5 2 10 

Risco de 
Localização 

Disponibilidade de Água Custo 
5 2 10 

Risco de 
Localização 

Risco de Segurança 
Patrimonial no local do 
empreendimento 

Custo 
3 2 6 

Risco de 
Localização 

Risco Topográfico e 
Geológico 

Custo e Prazo 
5 2 10 

Risco de 
Localização 

Risco Arqueológico 
 

Prazo 
5 1 5 

Risco de 
Localização 

Risco Ambiental Custo e Prazo 
5 3 15 

Risco de 
Localização 

Risco de Integração com 
as Comunidades 

Custo e Prazo 
3 3 9 

Risco de 
Localização 

Agressividade ambiental 
não prevista 

Custo 
1 3 3 

Risco de 
Localização 

Pleitos de terceiros por 
indenizações não previstas 

Custo e Prazo 
2 3 6 

Risco de 
Implantação 

Risco de Engenharia Performance, 
Custo e Prazo 

5 1 5 

Risco de 
Implantação 

Risco de Qualidade Performance, 
Custo e Prazo 

5 1 5 

Risco de 
Implantação 

Risco dos Equipamentos Performance, 
Custo e Prazo 

5 1 5 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na elaboração e 
aprovação dos projetos de 
Engenharia 

Prazo 
3 3 9 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na Obtenção das 
Licenças Ambientais 
 

Prazo 
5 3 15 

Risco de 
Implantação 

Risco de Mudanças no 
Projeto 

Custo e Prazo 
3 5 15 

Risco de 
Implantação 

Mudanças do Poder 
Concedente 

Custo e Prazo 
3 1 3 

Risco de 
Implantação 

Movimentos Sindicais Custo e Prazo 
3 3 9 
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Tipo de Risco Título do Risco Objetivo Afetado 
Impacto 
(0 – 5) 

Probabilidade 
(0 – 5) 

Resultado 
(PxI) 

Risco de 
Implantação 

Riscos na Integração dos 
Projetos 

Custo e Prazo 
3 3 9 

Risco de 
Implantação 

Riscos no 
Comissionamento  

Custo e Prazo 
5 2 10 

Risco de 
Implantação 

Indisponibilidade de 
trabalhadores qualificados  

Custo e Prazo 
2 3 6 

Risco de 
Implantação 

Incidentes com danos 
materiais 

Custo e Prazo 
3 2 6 

Risco de 
Implantação 

Acidentes com danos 
pessoais 

Custo e Prazo 
5 2 10 

Risco de 
Implantação 

Abrangência dos Seguros Custo 
5 1 5 

Risco de 
Implantação 

Insolvência dos 
Subcontratados 

Custo e Prazo 
5 1 5 

Risco de 
Implantação 

Qualidade dos acessos da 
obra 

Custo 
3 3 9 

Risco de 
Implantação 

Custos adicionais Custo 
2 4 8 

Risco de 
Implantação 

Riscos de Interfaces entre 
os Subcontratados 

Custo 
1 4 4 

Risco de 
Implantação 

Saúde dos Trabalhadores Custo e Prazo 
2 1 2 

Risco de 
Implantação 

Atrasos no transporte de 
equipamentos especiais 

Prazo 
1 2 2 

Risco de 
Implantação 

Interfaces com agente de 
transmissão 

Custo e Prazo 
3 3 9 

Risco de 
Implantação 

Atrasos dos 
subcontratados 

Prazo 
3 3 9 

Evento de 
Força Maior 

Desastre natural, guerras, 
terrorismo 

Fatal 
5 1 5 

Evento de 
Força Maior 

Eventos imprevisíveis e 
inevitáveis 

Custo e Prazo 
3 3 9 

Evento de 
Força Maior 

Risco Climático Custo e Prazo 
2 3 6 

Evento de 
Força Maior 

Crise Política e 
Institucional 

Fatal 
5 1 5 

Risco de 
Operação 

Orçamentos de O&M Custo 
1 4 4 

Risco de 
Operação 

Indisponibilidade devido a 
falhas de Operação e 
Manutenção 

Performance 
3 1 3 

Risco de 
Operação 

Incidentes nas atividades 
de Operação e 
Manutenção 

Custo e 
Performance 3 2 6 

Risco de 
Operação 

Acidentes com danos 
pessoais nas atividades de 
Operação e Manutenção 

Custo e 
Performance 5 2 10 

Risco de 
Operação 

Vandalismo durante a 
Operação 

Custo 
1 2 2 

Riscos 
Externos 

Mudanças em Normas 
Técnicas e/ou de 
Segurança do Trabalho 

Custo e Prazo 
2 2 4 

Outros Riscos 
de Mercado 

Falta de empreiteiras e 
fornecedores qualificados 

Custo e Prazo 
1 2 2 

Outros Riscos 
de Mercado 

Indisponibilidade de janela 
de fabricação dos 
equipamentos 

Prazo 
3 2 6 

Outros Riscos 
de Mercado 

Mudanças nas taxas de 
juros dos financiamentos 

Performance 
2 2 4 

Outros Riscos 
de Mercado 

Flutuação cambial Custo 
2 2 4 

Outros Riscos 
de Mercado 

Risco de Inflação Custo 
1 2 2 
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Tipo de Risco Título do Risco Objetivo Afetado 
Impacto 
(0 – 5) 

Probabilidade 
(0 – 5) 

Resultado 
(PxI) 

Risco Político Mudança em leis e regras 
do poder concedente 

Custo e Prazo 
5 1 5 

Risco Político Mudança nos governos 
devido às eleições 

Custo e Prazo 
1 5 5 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2017). 
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APÊNDICE C – Planejamento de Respostas aos Riscos Típicos dos Projetos Eólicos 

Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(PxI) 
Planejamento de Resposta 

Risco de 
Localização 

Risco Ambiental 15 

- Buscar transferir parte da responsabilidade através 
da exigência do cumprimento das condicionantes 
ambientais do Projeto nos Contratos dos 
subcontratados; 
- Estruturar equipe de acompanhamento e 
monitoramento das condicionantes ambientais; 
- Manter estreito relacionamento com os órgãos 
ambientais federais, estaduais e municipais; 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na Obtenção das 
Licenças Ambientais 

15 
- Manter estreito relacionamento com os órgãos 
ambientais responsáveis pela emissão das licenças; 
 

Risco de 
Implantação 

Risco de Mudanças no 
Projeto 

15 

- Buscar transferir parte da responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Estruturar equipe de acompanhamento da obra 
com foco no escopo contratual dos 
subcontratados e buscando a antecipação de 
situações de mudanças potenciais; 
- Contingenciar no orçamento do Projeto, valor para 
suportar pequenas mudanças; 
 

Risco de 
Localização 

Risco dos Acessos 
Existentes 

10 

- Buscar transferir parte da responsabilidade através 
dos Contratos de fornecimento de equipamentos; 
- Avaliar e monitorar as condições dos acessos de 
responsabilidade do empreendedor através de “road 
surveys”; 

Risco de 
Localização 

Risco de Jazidas 10 

- Buscar transferir a responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Contingenciar ou considerar no orçamento do 
Projeto, a necessidade de importação de agregados 
para a execução das obras civis.; 

Risco de 
Localização 

Disponibilidade de Água 10 

- Na etapa de implantação, buscar transferir a 
responsabilidade para os subcontratados; 
- Na etapa de O&M, contingenciar ou considerar nos 
orçamentos o fornecimento de água potável; 

Risco de 
Localização 

Risco Topográfico e 
Geológico 

10 

- Buscar transferir parte da responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Buscar a contratação de seguros para os casos que 
excedam os limites de responsabilidade dos 
subcontratados; 

Risco de 
Implantação 

Riscos no 
Comissionamento  

10 
Buscar transferir a responsabilidade para os 
subcontratados; 

Risco de 
Implantação 

Acidentes com danos 
pessoais 

10 
- Buscar transferir parte da responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Contratação de cobertura securitária; 
- Estruturar equipe de acompanhamento e 
fiscalização das condições de Segurança do 
Trabalho nas obras; 

Risco de 
Operação 

Acidentes com danos 
pessoais nas atividades de 
Operação e Manutenção 

10 

Risco de 
Localização 

Risco de Integração com 
as Comunidades 

9 

Estruturar equipe de relacionamento com as 
comunidades locais com foco na criação e 
manutenção de programas sócio/ econômicos 
específicos e atendimento rápido à demandas de 
fácil resolução; 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na elaboração e 
aprovação dos projetos de 
Engenharia 

9 

- Buscar transferir parte da responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Estruturar equipe de acompanhamento da obra 
com foco no prazo da obra; 

Risco de 
Implantação 

Movimentos Sindicais 9 

- Buscar transferir parte da responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Estruturar equipe com capacidade para 
interlocução com movimentos sindicais em apoio 
aos subcontratados; 
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Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(PxI) 
Planejamento de Resposta 

Risco de 
Implantação 

Riscos na Integração dos 
Projetos 

9 

- Buscar transferir parte da responsabilidade para os 
subcontratados; 
- Estruturar equipe de acompanhamento da obra 
com foco no escopo contratual dos 
subcontratados e buscando antecipação das 
interfaces; 
- Contingenciar no orçamento do Projeto, valor para 
suportar pequenas mudanças; 

Risco de 
Implantação 

Qualidade dos acessos da 
obra 

9 
Buscar transferir a responsabilidade para os 
subcontratados; 

Risco de 
Implantação 

Interfaces com agente de 
transmissão 

9 

- Estruturar equipe de acompanhamento da obra 
com capacidade técnica e gerencial para a 
interlocução com a concessionária acessada e 
foco na antecipação de todas as interfaces; 
- Contingenciar no orçamento do Projeto, valor para 
suportar pequenas mudanças; 

Risco de 
Implantação 

Atrasos dos 
subcontratados 

9 

- Estruturar equipe de acompanhamento da obra 
com foco no prazo da obra; 
- Contingenciar no cronograma do Projeto prazo para 
pequenos atrasos irrecuperáveis; 
 

Evento de 
Força Maior 

Eventos imprevisíveis e 
inevitáveis 

9 
Contratação de cobertura securitária; 

Risco de 
Implantação 

Custos adicionais 8 
Contingenciar no orçamento do Projeto provisão para 
custos adicionais; 
 

Risco de 
Localização 

Risco de Segurança 
Patrimonial no local do 
empreendimento 

6 
Contratar segurança patrimonial e/ou transferir a 
responsabilidade para os subcontratados; 

Risco de 
Localização 

Pleitos de terceiros por 
indenizações não previstas 

6 
Contingenciar no orçamento do Projeto provisão para 
pleitos de terceiros; 

Risco de 
Implantação 

Indisponibilidade de 
trabalhadores qualificados  

6 

Avaliar junto aos subcontratados a disponibilidade de 
trabalhadores qualificados para a execução das 
obras e as estratégias para a mobilização e/ou 
treinamento destes trabalhadores; 

Risco de 
Implantação 

Incidentes com danos 
materiais 

6 
Contratação de cobertura securitária; 

Evento de 
Força Maior 

Risco Climático 6 
Considerar na elaboração do cronograma as 
características climáticas de cada estação na região 
de implantação do empreendimento; 

Risco de 
Operação 

Incidentes nas atividades 
de Operação e 
Manutenção 

6 
Contratação de cobertura securitária; 

Outros Riscos 
de Mercado 

Indisponibilidade de janela 
de fabricação dos 
equipamentos 

6 
Assinar pré-contratos e/ou outros documentos com 
os fabricantes garantindo a janela de fabricação dos 
equipamentos; 

Risco do 
Projeto 

Risco do Recurso 5 
Aceitar e acompanhar; 

Risco do 
Projeto 

Falha nos Estudos Eólicos 5 
Garantir dados eólicos de boa qualidade, através de 
equipamentos calibrados e período de pesquisa 
prolongado; 

Risco do 
Projeto 

Obtenção da Licença 
Ambiental Prévia 

5 
Elaborar bons estudos de impacto ambiental e propor 
ações compensatórias adequadas e de boa 
aceitação; 

Risco do 
Projeto 

Falha no Projeto Básico 5 
Contratar empresa de engenharia de reconhecida 
capacidade técnica; 

Risco do 
Projeto 

Risco de Comercialização 
da Energia 

5 

Buscar a comercialização de parte da energia futura 
em Contratos de longo prazo com o poder 
concedente através dos leilões de energia, obtendo 
assim um lastro para o modelo financeiro do Projeto; 

Risco do 
Projeto 

Risco de não obtenção do 
financiamento 

5 
Contratar um bom “Financial Advisor” e desenvolver 
um modelo financeiro sólido para o Projeto; 

Risco do Risco na captação de 5 Desenvolver um modelo financeiro sólido e contratar 
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Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(PxI) 
Planejamento de Resposta 

Projeto Investidores especialistas na captação de investidores para o 
Projeto; 

Risco do 
Projeto 

Risco do Modelo 
Financeiro 

5 
Aceitar e acompanhar; 

Risco do 
Projeto 

Risco Tecnológico e de 
Fornecedor 

5 
Aceitar e acompanhar; 

Risco do 
Projeto 

Defeitos ocultos 5 
Contratação de cobertura securitária; 

Risco de 
Localização 

Risco na aquisição e/ou no 
direito de uso das terras 

5 
Atuar desde a fase de prospecção e estudos 
preliminares na negociação de acordos com os 
proprietários das terras; 

Risco de 
Localização 

Risco Arqueológico 5 
Contratar as pesquisas arqueológicas logo no início 
do Projeto, mitigando possíveis atrasos na sua 
implantação; 

Risco de 
Implantação 

Risco de Engenharia 5 
Contratação de cobertura securitária; 

Risco de 
Implantação 

Risco de Qualidade 5 
Estruturar equipe de acompanhamento da obra 
com foco na qualidade da obra; 

Risco de 
Implantação 

Risco dos Equipamentos 5 
Estruturar equipe de acompanhamento dos 
fornecimentos com foco nas etapas de 
fabricação; 

Risco de 
Implantação 

Abrangência dos Seguros 5 
Aceitar e acompanhar; 

Risco de 
Implantação 

Insolvência dos 
Subcontratados 

5 
Aceitar e acompanhar; 

Evento de 
Força Maior 

Desastre natural, guerras, 
terrorismo 

5 
Contratação de cobertura securitária 

Evento de 
Força Maior 

Crise Política e 
Institucional 

5 
Aceitar e acompanhar; 

Risco Político 
Mudança em leis e regras 
do poder concedente 

5 
Aceitar e acompanhar; 

Risco Político 
Mudança nos governos 
devido às eleições 

5 
Aceitar e acompanhar; 

Risco de 
Implantação 

Riscos de Interfaces entre 
os Subcontratados 

4 
Acompanhar; 

Risco de 
Operação 

Orçamentos de O&M 4 
Acompanhar; 

Riscos 
Externos 

Mudanças em Normas 
Técnicas e/ou de 
Segurança do Trabalho 

4 
Acompanhar; 

Outros Riscos 
de Mercado 

Mudanças nas taxas de 
juros dos financiamentos 

4 
Acompanhar; 

Outros Riscos 
de Mercado 

Flutuação cambial 4 
Acompanhar; 

Risco de 
Localização 

Agressividade ambiental 
não prevista 

3 
Acompanhar; 

Risco de 
Implantação 

Mudanças do Poder 
Concedente 

3 
Acompanhar; 

Risco de 
Operação 

Indisponibilidade devido a 
falhas de Operação e 
Manutenção 

3 
Acompanhar; 

Risco de 
Implantação 

Saúde dos Trabalhadores 2 
Acompanhar; 

Risco de 
Implantação 

Atrasos no transporte de 
equipamentos especiais 

2 
Acompanhar; 

Risco de 
Operação 

Vandalismo durante a 
Operação 

2 
Acompanhar; 

Outros Riscos 
de Mercado 

Falta de empreiteiras e 
fornecedores qualificados 

2 
Acompanhar; 

Outros Riscos 
de Mercado 

Risco de Inflação 2 
Acompanhar; 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2017). 
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APÊNDICE D – Monitoramento e Controle dos Riscos Típicos dos Projetos Eólicos 

Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(P x I) 
Responsável 

Data 
Registro 

Data 
Atual. 

Situação 

Risco de 
Localização 

Risco Ambiental 15 
Meio 

Ambiente 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na Obtenção das 
Licenças Ambientais 

15 
Meio 

Ambiente 
01/02/17 01/08/17 Concluído 

Risco de 
Implantação 

Risco de Mudanças no 
Projeto 

15 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Localização 

Risco dos Acessos 
Existentes 

10 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Localização 

Risco de Jazidas 10 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Localização 

Disponibilidade de Água 10 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Localização 

Risco Topográfico e 
Geológico 

10 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Riscos no 
Comissionamento  

10 Implantação 01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Acidentes com danos 
pessoais 

10 
Segurança do 

Trabalho 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Operação 

Acidentes com danos 
pessoais nas atividades de 
Operação e Manutenção 

10 
Segurança do 

Trabalho 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Localização 

Risco de Integração com 
as Comunidades 

9 
Relações 

Institucionais 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Atrasos na elaboração e 
aprovação dos projetos de 
Engenharia 

9 Engenharia 01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Movimentos Sindicais 9 
Relações 

Institucionais 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Riscos na Integração dos 
Projetos 

9 Engenharia 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Risco de 
Implantação 

Qualidade dos acessos da 
obra 

9 Implantação 01/02/17 01/08/17 Mitigado 
Risco de 
Implantação 

Interfaces com agente de 
transmissão 

9 Engenharia 01/02/17 01/08/17 Mitigado 
Risco de 
Implantação 

Atrasos dos 
subcontratados 

9 Implantação 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Evento de 
Força Maior 

Eventos imprevisíveis e 
inevitáveis 

9 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Implantação 

Custos adicionais 8 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Localização 

Risco de Segurança 
Patrimonial no local do 
empreendimento 

6 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Localização 

Pleitos de terceiros por 
indenizações não previstas 

6 
Relações 

Institucionais 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Indisponibilidade de 
trabalhadores qualificados  

6 Implantação 01/02/17 01/08/17 Mitigado 
Risco de 
Implantação 

Incidentes com danos 
materiais 

6 
Segurança do 

Trabalho 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Evento de 
Força Maior 

Risco Climático 6 Implantação 01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Operação 

Incidentes nas atividades 
de Operação e 
Manutenção 

6 O&M 01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Outros Riscos 
de Mercado 

Indisponibilidade de janela 
de fabricação dos 
equipamentos 

6 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Concluído 

Risco do 
Projeto 
 

Risco do Recurso 5 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Ativo 
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Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(P x I) 
Responsável 

Data 
Registro 

Data 
Atual. 

Situação 

Risco do 
Projeto 

Falha nos Estudos Eólicos 5 Engenharia 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Risco do 
Projeto 

Obtenção da Licença 
Ambiental Prévia 

5 
Meio 

Ambiente 
01/02/17 01/08/17 Concluído 

Risco do 
Projeto 

Falha no Projeto Básico 5 Engenharia 01/02/17 01/08/17 Concluído 
Risco do 
Projeto 

Risco de Comercialização 
da Energia 

5 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Concluído 
Risco do 
Projeto 

Risco de não obtenção do 
financiamento 

5 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Concluído 
Risco do 
Projeto 

Risco na captação de 
Investidores 

5 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Concluído 
Risco do 
Projeto 

Risco do Modelo 
Financeiro 

5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Concluído 

Risco do 
Projeto 

Risco Tecnológico e de 
Fornecedor 

5 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Risco do 
Projeto 

Defeitos ocultos 5 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Mitigado 
Risco de 
Localização 

Risco na aquisição e/ou no 
direito de uso das terras 

5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Concluído 

Risco de 
Localização 

Risco Arqueológico 5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Risco de Engenharia 5 Engenharia 01/02/17 01/08/17 Mitigado 
Risco de 
Implantação 

Risco de Qualidade 5 Implantação 01/02/17 01/08/17 Mitigado 
Risco de 
Implantação 

Risco dos Equipamentos 5 Implantação 01/02/17 01/08/17 Mitigado 
Risco de 
Implantação 

Abrangência dos Seguros 5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Mitigado 

Risco de 
Implantação 

Insolvência dos 
Subcontratados 

5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Evento de 
Força Maior 

Desastre natural, guerras, 
terrorismo 

5 Todos 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Evento de 
Força Maior 

Crise Política e 
Institucional 

5 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco Político 
Mudança em leis e regras 
do poder concedente 

5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco Político 
Mudança nos governos 
devido às eleições 

5 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Riscos de Interfaces entre 
os Subcontratados 

4 Implantação 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Risco de 
Operação 

Orçamentos de O&M 4 O&M 01/02/17 01/08/17 Ativo 

Riscos 
Externos 

Mudanças em Normas 
Técnicas e/ou de 
Segurança do Trabalho 

4 
Segurança do 

Trabalho 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Outros Riscos 
de Mercado 

Mudanças nas taxas de 
juros dos financiamentos 

4 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Concluído 
Outros Riscos 
de Mercado 

Flutuação cambial 4 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Concluído 
Risco de 
Localização 

Agressividade ambiental 
não prevista 

3 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Mudanças do Poder 
Concedente 

3 Patrocinador 01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Operação 

Indisponibilidade devido a 
falhas de Operação e 
Manutenção 

3 O&M 01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Saúde dos Trabalhadores 2 
Segurança do 

Trabalho 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Risco de 
Implantação 

Atrasos no transporte de 
equipamentos especiais 
 

2 Implantação 01/02/17 01/08/17 Ativo 
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Tipo de Risco Título do Risco 
Resultado 

(P x I) 
Responsável 

Data 
Registro 

Data 
Atual. 

Situação 

Risco de 
Operação 

Vandalismo durante a 
Operação 

2 O&M 01/02/17 01/08/17 Ativo 
Outros Riscos 
de Mercado 

Falta de empreiteiras e 
fornecedores qualificados 

2 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Outros Riscos 
de Mercado 

Risco de Inflação 2 
Gerente do 

Projeto 
01/02/17 01/08/17 Ativo 

Fonte: Adaptado pelo Autor (2017). 
 



 

 

APÊNDICE E – Proposta de Mapa de Gerenciamento de Riscos para Projetos Eólicos 

 



 

  



 

 

 



 

 

 
Fonte: Adaptado pelo Autor (2017). 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 



 

 

ANEXO A – Matrix of Risks Distribution - Roads 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 
Fonte: World Bank por PHILLIPS, Robert (2008). 


